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NOME DO CURSO: Ética Profissional em Enfermagem 

 

Este curso abrange os fundamentos normativos, os princípios bioéticos e 

as diretrizes jurídicas fundamentais para a conduta e a tomada de decisão 

no exercício da enfermagem. Ao longo dos módulos, são analisados os 

direitos, deveres, proibições e penalidades previstos pelo Código de Ética 

dos Profissionais de Enfermagem, bem como a legislação do exercício 

profissional e o papel do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de 

Enfermagem. O conteúdo explora a responsabilidade civil, penal e 

administrativa na assistência à saúde, oferecendo embasamento técnico 

para o gerenciamento de dilemas bioéticos, a defesa da autonomia do 

paciente, o consentimento informado, o sigilo profissional e a 

documentação segura em prontuários. Voltado para a prevenção de 

imperícia, imprudência e negligência, o programa desenvolve 

competências para a gestão de riscos, a promoção da segurança do 

paciente e o alinhamento das práticas assistenciais com a legislação 

sanitária brasileira. 

 

#EticaNaEnfermagem #LegislaçaoDeEnfermagem #BioeticaEmSaude 

#CodigoDeEticaEnfermagem #COFEN #COREN #DireitoSanitario 

#SegurançaDoPaciente #ResponsabilidadeProfissional 

#EnfermagemBrasil 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 
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Interpretar e aplicar os dispositivos do Código de Ética dos Profissionais 

de Enfermagem na prática assistencial diária. 

 

Compreender as atribuições do Sistema COFEN e CORENEs na 

normatização e fiscalização do exercício profissional. 

 

Identificar os elementos jurídicos e éticos caracterizadores de imperícia, 

imprudência e negligência no cuidado de enfermagem. 

 

Aplicar os princípios fundamentais da bioética na resolução de conflitos 

assistenciais e dilemas morais no ambiente de saúde. 

 

Garantir a conformidade legal do registro de enfermagem e da 

documentação no prontuário do paciente. 

 

Exercer o dever de sigilo profissional identificando com clareza as 

exceções previstas na legislação brasileira. 

 

Atuar no processo do consentimento livre e esclarecido assegurando os 

direitos e a autonomia da pessoa assistida. 
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Estruturar e conduzir os processos internos de fiscalização por meio das 

Comissões de Ética de Enfermagem nas instituições. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

Enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem que 

buscam conformidade legal e ética no exercício de suas funções. 

 

Estudantes de graduação e de cursos técnicos na área de enfermagem 

em preparação para o ingresso no mercado de trabalho. 

 

Gestores, coordenadores e responsáveis técnicos de equipes de 

enfermagem em serviços de saúde públicos ou privados. 

 

Integrantes de Comissões de Ética de Enfermagem e Comitês de Bioética 

em estabelecimentos de saúde. 

 

Módulo 1: Fundamentos Históricos e Filosóficos da Ética 

Aula 1.1: Evolução Histórica do Conceito de Ética 
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A evolução do pensamento ético ao longo da história humana estabeleceu 

as bases morais que sustentam as ciências da saúde na atualidade. Desde 

as primeiras civilizações até a consolidação da filosofia ocidental na Grécia 

Antiga, o estudo sobre a conduta humana, a justiça e a virtude moldou a 

maneira como a sociedade percebe o dever e a responsabilidade social. 

Com o passar dos séculos, a transição do pensamento mítico para a 

análise racional permitiu estruturar sistemas normativos que norteiam a 

convivência coletiva e a prática profissional. No contexto das ciências da 

saúde, a ética deixou de ser apenas uma abstração filosófica para se 

tornar um pilar normativo indispensável na regulamentação da conduta 

assistencial. 

 

A compreensão da trajetória histórica da ética permite aos profissionais de 

enfermagem fundamentar suas decisões técnicas em princípios 

consolidados ao longo do tempo. O conhecimento das correntes filosóficas 

clássicas, como a ética das virtudes proposta por Aristóteles e o dever 

categórico desenvolvido por Immanuel Kant, fornece ferramentas teóricas 

para a avaliação de condutas assistenciais complexas. Ao identificar como 

os valores morais mudam ou se consolidam conforme o desenvolvimento 

social, o profissional desenvolve capacidade crítica para questionar 

práticas ultrapassadas e promover um cuidado centrado no respeito à 

dignidade humana. O erro comum de associar ética apenas a punições ou 

regras normativas engessadas e eliminadas quando o profissional 

compreende a ética como um processo contínuo de reflexão sobre o 

impacto social de suas ações diárias. 
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Aula 1.2: A Ética Profissional e a Moral no Trabalho 

A distinção teórica e prática entre moral e ética constitui um passo 

fundamental para o entendimento do exercício profissional na área da 

saúde. Enquanto a moral diz respeito aos hábitos, costumes e valores 

culturais construídos por uma comunidade em determinado momento 

histórico, a ética representa a análise crítica, racional e reflexiva sobre 

esses comportamentos morais. No ambiente corporativo e institucional da 

saúde, os valores morais individuais de um profissional não podem se 

sobrepor às normas éticas coletivamente estabelecidas pela categoria. O 

alinhamento das condutas com o código ético garante a padronização e a 

equidade na prestação dos serviços assistenciais. 

 

Na rotina da enfermagem, a convivência entre profissionais de diferentes 

formações e origens culturais pode gerar divergências de perspectiva 

sobre o correto atendimento ao paciente. A aplicação rigorosa da ética 

profissional estabelece um ponto de convergência que protege a equipe e 

garante a qualidade do atendimento prestado à população. A reflexão 

constante sobre os hábitos no trabalho previne posturas inadequadas, 

como o favorecimento de pacientes por afinidade interpessoal ou a 

discriminação por motivos de crença ou condição social. Ao priorizar a 

ética profissional sobre julgamentos morais pessoais, a equipe estabelece 

um ambiente de trabalho pautado pela imparcialidade, pelo respeito mútuo 

e pela integridade assistencial. 

 

Aula 1.3: Construção da Identidade Profissional da Enfermagem 
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A construção da identidade profissional da enfermagem está 

historicamente ligada à transição de uma prática empírica, caritativa e 

voluntária para uma ciência estruturada com saberes próprios e autonomia 

regulamentada. O processo de profissionalização, impulsionado por 

figuras históricas e pela criação dos primeiros manuais de atendimento 

assistencial, exigiu a definição clara do escopo de atuação e das 

responsabilidades sociais da categoria. A consolidação dessa identidade 

exigiu o desenvolvimento de corpos teóricos específicos, a formalização 

do ensino em nível técnico e superior e a criação de órgãos para a 

regulamentação do exercício profissional. 

 

O fortalecimento da identidade da enfermagem reflete diretamente na 

autoimagem do profissional e na percepção da sociedade sobre o valor da 

assistência em saúde. Uma identidade sólida impede a submissão e a 

perda da autonomia técnica frente a outras disciplinas do campo da saúde, 

garantindo a defesa intransigente do papel da enfermagem na gestão e 

execução do cuidado. O profissional que reconhece a trajetória histórica e 

a fundamentação científica de sua carreira atua com maior assertividade 

na defesa de suas prerrogativas legais e de suas atribuições técnicas. A 

ausência dessa consciência crítica frequentemente resulta na aceitação 

de desvios de função, na precarização das condições de trabalho e no 

enfraquecimento da representatividade institucional da classe. 

 

Aula 1.4: Filosofia do Cuidado e a Humanização da Assistência 

A filosofia do cuidado fundamenta-se na premissa de que a assistência em 

saúde não deve focar apenas na alteração fisiológica ou na doença, mas 
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na integralidade do ser humano que vivencia o processo do adoecer. O 

ato de cuidar envolve a dimensão técnica, pautada em evidências 

científicas, associada à dimensão relacional, estruturada na empatia, na 

escuta qualificada e na preservação da dignidade da pessoa cuidada. A 

humanização da assistência não se contrapõe ao rigor tecnológico, mas 

atua como um elemento integrador que garante o respeito aos direitos 

fundamentais do paciente durante todo o itinerário terapêutico. 

 

A implementação prática da filosofia do cuidado exige a superação do 

modelo estritamente biologicista e fragmentado de atendimento nas 

instituições de saúde. Os profissionais de enfermagem, por manterem 

contato contínuo e direto com os pacientes, desempenham papel central 

na identificação de necessidades emocionais, sociais e espirituais que 

impactam a recuperação da saúde. A adoção de boas práticas de 

humanização previne o distanciamento afetivo e a despersonalização do 

paciente no ambiente hospitalar ou na atenção primária. Erros 

operacionais graves, como a falta de comunicação clara sobre os 

procedimentos que serão realizados, são evitados quando o cuidado 

pautado pelo respeito à autonomia e pela valorização do indivíduo 

implementado como rotina institucional. 

 

Aula 1.5: A Ética do Dever e a Ética Utilitarista na Saúde 

O estudo das correntes éticas da deontologia e do utilitarismo oferece 

matrizes de reflexão cruciais para a análise da tomada de decisão no 

campo da enfermagem. A ética deontológica, fundamentada na 

obrigatoriedade do cumprimento de deveres morais universais, defende 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

que certas ações são corretas ou erradas em si mesmas, 

independentemente das consequências geradas. Já a ética utilitarista 

argumenta que o valor moral de uma ação é determinado pelo resultado 

produzido, devendo-se buscar a maximização do bem-estar e a 

minimização do dano para o maior número possível de pessoas 

envolvidas. 

 

No cotidiano assistencial, essas duas abordagens frequentemente entram 

em choque durante a alocação de recursos escassos ou no atendimento 

de urgências com múltiplas vítimas. O entendimento dos princípios 

deontológicos apoia a defesa incondicional dos direitos individuais do 

paciente, impedindo que a vida de uma pessoa seja sacrificada em prol da 

coletividade de forma arbitrária. Por outro lado, a lógica utilitarista e 

frequentemente aplicada em protocolos de triagem de emergência e em 

políticas públicas de saúde preventiva. O profissional capacitado a 

transitar criticamente por essas correntes éticas desenvolve maturidade 

para fundamentar suas escolhas operacionais, reduzindo o estresse moral 

e aumentando a assertividade em situações de extrema complexidade. 

 

Módulo 2: O Sistema COFEN e CORENEs 

Aula 2.1: Origem e Estrutura do Sistema COFEN e CORENEs 

O Sistema Conselho Federal de Enfermagem e Conselhos Regionais de 

Enfermagem foi criado por lei federal com a finalidade de normatizar, 

disciplinar e fiscalizar o exercício das profissões de enfermagem no 

território nacional. A estrutura do sistema é composta por uma autarquia 
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federal central, sediada na capital do país, e por órgãos regionais 

distribuídos nas unidades da federação, responsáveis pela execução 

direta das políticas de registro e fiscalização. A autonomia administrativa 

e financeira desses órgãos e mantida por meio das contribuições devidas 

pelos próprios profissionais inscritos no sistema autárquico. 

 

A existência de um sistema fiscalizador forte garante a proteção da 

sociedade contra a prática ilegal da enfermagem por pessoas não 

habilitadas e assegura a qualidade técnica do serviço oferecido à 

população. O COFEN exerce papel normativo superior, expedindo 

resoluções que atualizam o escopo de atuação profissional conforme as 

demandas tecnológicas e sociais da saúde. Os conselhos regionais, por 

sua vez, atuam na fiscalização direta das instituições de saúde, no 

cadastramento de profissionais e na condução de processos éticos 

disciplinares. A falta de compreensão sobre a função eminentemente 

pública desse sistema leva muitos profissionais a confundi-lo com 

entidades sindicais, cujo foco central e a defesa de pautas trabalhistas e 

remuneratórias. 

 

Aula 2.2: Competências e Atribuições do Conselho Federal 

O Conselho Federal de Enfermagem possui atribuições estritamente 

delineadas na legislação, com foco na padronização nacional do exercício 

da profissão e no acompanhamento do funcionamento dos órgãos 

regionais. Cabe ao órgão central aprovar o Código de Ética da categoria, 

expedir resoluções de observância obrigatória em todo o país e julgar em 

grau de recurso os processos ético-disciplinares oriundos das decisões 
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proferidas pelos conselhos regionais. Além disso, o COFEN atua na 

uniformização do processo de fiscalização e na homologação de registros 

e especializações dos profissionais cadastrados no sistema. 

 

A produção regulatória do COFEN acompanha permanentemente as 

transformações nas ciências da saúde, criando pareceres e normativas 

para novas áreas de atuação assistencial e gerencial da enfermagem. Ao 

definir competências claras para enfermeiros, técnicos e auxiliares, o 

órgão previne a ocorrência de ambiguidades operacionais nas instituições 

assistenciais. O acompanhamento contínuo das resoluções emanadas 

pelo órgão federal e um dever do profissional que busca atuar dentro dos 

limites da legalidade. A não observância das diretrizes baixadas pelo 

conselho central pode resultarem condutas contrárias à legislação vigente, 

sujeitando os infratores a sanções administrativas rigorosas e ao 

cancelamento do registro de atuação. 

 

Aula 2.3: Papel dos Conselhos Regionais na Fiscalização 

Os Conselhos Regionais de Enfermagem desempenham a função 

precípua de fiscalizar a prestação da assistência de enfermagem no 

âmbito de suas respectivas jurisdições estaduais. As equipes de 

fiscalização atuam em hospitais, clínicas, unidades de saúde da família e 

estabelecimentos privados, verificando a adequação do dimensionamento 

de pessoal, as condições de trabalho e a regularidade do registro dos 

profissionais. Quando irregularidades são constatadas nas instituições 

inspecionadas, os fiscais possuem autoridade para instaurar 
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procedimentos administrativos, notificar os gestores e exigir a correção 

imediata das não conformidades identificadas. 

 

A ação fiscalizatória dos conselhos regionais funciona como instrumento 

de proteção tanto para os usuários do sistema de saúde quanto para os 

próprios trabalhadores da área. Ao combater o excesso de carga de 

trabalho motivado pelo dimensionamento inadequado, o órgão atua 

diretamente na prevenção de falhas assistenciais provocadas pela 

exaustão profissional. A fiscalização verifica ainda a presença do 

enfermeiro responsável técnico nas instituições de saúde, elemento 

indispensável para o direcionamento das atividades da equipe. Entender 

o fiscal como um agente de orientação e de defesa da qualidade 

assistencial, e não apenas como um órgão punitivo, melhora a relação das 

equipes operacionais com o conselho regional. 

 

Aula 2.4: Inscrição, Registro e Categorias Profissionais 

O exercício legal da enfermagem no Brasil exige obrigatoriamente a 

inscrição e a manutenção do registro ativo perante o Conselho Regional 

de Enfermagem da jurisdição em que o profissional atua. A legislação 

brasileira prevê diferentes categorias profissionais dentro do sistema, 

divididas de acordo com a escolaridade, o grau de complexidade das 

atribuições e o nível de responsabilidade no planejamento e execução do 

cuidar. A atuação sem a devida inscrição legal constitui exercício ilegal da 

profissão, situação passível de sanções nas esferas administrativa, civil e 

criminal. 
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As categorias profissionais compreendem o enfermeiro, o técnico de 

enfermagem e o auxiliar de enfermagem, havendo ainda normativas 

específicas para obstetrizes e parteiras em contextos específicos. Cada 

uma dessas funções possui um rol legal de atribuições que precisa ser 

estritamente respeitado na rotina dos serviços de saúde. O profissional 

tem o dever de manter seus dados cadastrais permanentemente 

atualizados junto ao conselho regional e regularizar transferências de 

estado em caso de mudança do local habitual de trabalho. O 

descumprimento dos requisitos administrativos de inscrição inviabiliza o 

reconhecimento de títulos e expõe o profissional e a instituição contratante 

a graves penalidades legais por permissão de exercício irregular. 

 

Aula 2.5: Diferenças entre Conselho, Sindicato e Associação 

A diferenciação clara entre o papel do Conselho Profissional, do Sindicato 

da categoria e das Associações Científicas e fundamental para a correta 

atuação política e cívica dos profissionais da enfermagem. O Conselho de 

Enfermagem e uma autarquia pública voltada ao controle do exercício 

profissional e a proteção da sociedade. O Sindicato tem como missão 

primordial a defesa dos direitos trabalhistas, negociações coletivas de 

salário, carga horária e condições sanitárias do ambiente de trabalho. Já 

as Associações Profissionais dedicam-se ao desenvolvimento técnico, 

científico e cultural da categoria, promovendo eventos, pesquisas e 

publicações acadêmicas. 
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A confusão entre as atribuições dessas instituições gera falsas 

expectativas quanto ao atendimento de demandas por parte dos 

profissionais. Cobrar de um Conselho de Enfermagem a negociação de 

reajustes salariais ou a intervenção direta em conflitos trabalhistas 

individuais e um erro decorrente da falta de clareza sobre o papel 

institucional da autarquia. Da mesma forma, esperar que o Sindicato altere 

diretrizes deontológicas ou normatize novos procedimentos assistenciais 

e inapropriado. O profissional que compreende as especificidades de cada 

entidade fortalece a representatividade da enfermagem ao participar 

ativamente dos espaços corretos de debate de sua categoria. 

 

Módulo 3: Princípios Bioéticos Aplicados à Enfermagem 

Aula 3.1: O Princípio da Autonomia e o Paciente 

O princípio bioético da autonomia estabelece o direito fundamental da 

pessoa humana de autodeterminar suas escolhas, valores e intervenções 

sobre o próprio corpo e sobre sua saúde. Para que o exercício da 

autonomia ocorra de forma plena no ambiente hospitalar ou ambulatorial, 

o paciente precisa receber informações claras, precisas e transparentes 

sobre o diagnóstico, as opções de tratamento, os riscos inerentes e os 

prognósticos esperados. O profissional de enfermagem atua como 

garantidor desse direito, assegurando que as preferências do indivíduo 

sejam respeitadas pela equipe multidisciplinar, desde que alinhadas às 

capacidades cognitivas e legais da pessoa. 
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A aplicação prática do respeito à autonomia exige dos profissionais o 

desprendimento de posturas paternalistas consolidadas ao longo da 

história da medicina. Decidir pelo paciente sob o pretexto de buscar o seu 

bem sem consultar seu desejo manifesto configura violação bioética e 

desrespeito à dignidade humana. Situações em que o paciente recusa 

determinados procedimentos ou terapias demandam diálogo contínuo, 

verificação do real entendimento da situação e registro documental 

rigoroso em prontuário. Nos casos em que a autonomia encontra-se 

temporariamente ou definitivamente comprometida, cabe ao profissional 

identificar os representantes legais legitimados para expressar a vontade 

e proteger os superiores interesses do indivíduo. 

 

Aula 3.2: Beneficência e Não Maleficência no Cuidado 

Os princípios da beneficência e da não maleficência compõem os pilares 

fundamentais da bioética e orientam a tomada de decisão no planejamento 

da assistência de enfermagem. O princípio da beneficência determina a 

obrigação moral e profissional de atuar em benefício do outro, promovendo 

o bem, aliviando o sofrimento e maximizando os ganhos terapêuticos. 

Paralelamente, o princípio da não maleficência estabelece o dever 

primário de não causar danos intencionais ao paciente e de adotar todas 

as precauções possíveis para minimizar os riscos inerentes aos 

procedimentos assistenciais e diagnósticos. 

 

No cotidiano da enfermagem, a linha de demarcação entre esses dois 

princípios requer avaliação crítica e pesagem constante dos benefícios 

frente aos riscos envolvidos nas intervenções. Procedimentos invasivos, 
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como a passagem de sondas ou a administração de medicamentos de alto 

alerta, trazem consigo riscos potenciais que só se justificam pela busca de 

um bem superior para o paciente. O profissional deve aplicar estratégias 

de prevenção de riscos, como a checagem dupla e o uso de protocolos de 

segurança, para garantir que o dano previsível seja neutralizado. A 

omissão de cuidados necessários ou a execução inadvertida de condutas 

arriscadas rompe o compromisso com a não maleficência, gerando 

impactos negativos graves na saúde do assistido. 

 

Aula 3.3: Justiça Distributiva na Alocação de Recursos 

O princípio da justiça distributiva aborda a alocação equitativa, imparcial e 

justa de recursos terapêuticos, materiais, humanos e tecnológicos no 

sistema de saúde. Em cenários de escassez de leitos de terapia intensiva, 

de insumos e de profissionais de enfermagem, a justiça exige que os 

critérios de distribuição não sejam pautados por vieses subjetivos, 

privilégios sociais ou preconceitos de qualquer natureza. A priorização do 

atendimento deve considerar exclusivamente critérios clínicos 

comprovados, gravidade da situação de saúde e probabilidade real de 

recuperação do indivíduo. 

 

Os enfermeiros que atuam em cargos de gestão e na linha de frente 

enfrentam dilemas éticos complexos decorrentes da limitação estrutural 

dos serviços públicos e privados de saúde. A aplicação da justiça 

distributiva orienta a elaboração de protocolos transparentes de triagem e 

o dimensionamento adequado da equipe assistencial, visando cobrir as 

necessidades assistenciais com a máxima equidade possível. O 
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favorecimento indevido de pacientes por razões pessoais viola 

gravemente a ética da enfermagem e as diretrizes do sistema de saúde 

universal. A transparência nos processos decisórios e o respaldo em 

diretrizes bioéticas protegem as equipes contra pressões externas 

desprovidas de fundamentação técnica. 

 

Aula 3.4: Paternalismo Médico versus Autonomia do Cuidado 

A transição do paradigma histórico do paternalismo para o paradigma da 

autonomia e da cooperação multidisciplinar representa uma mudança 

profunda na assistência à saúde. Durante décadas, prevaleceu a ideia de 

que a equipe de saúde detinha a autoridade absoluta para determinar as 

condutas a serem seguidas, cabendo ao paciente uma atitude passiva de 

obediência às determinações prescritas. Esse posicionamento 

paternalista frequentemente desconsiderava a história de vida, os valores 

culturais, as convicções religiosas e as escolhas pessoais dos indivíduos 

atendidos nos serviços de saúde. 

 

A enfermagem moderna rejeita o paternalismo autoritário e adota uma 

postura inclusiva que capacita o paciente a ser coautor do seu próprio 

plano de cuidados. A equipe de enfermagem atua como facilitadora da 

informação, ajudando o paciente a compreender os aspectos técnicos de 

sua patologia para que possa tomar decisões fundamentadas. O conflito 

surge quando a decisão do paciente diverge da preferência técnica da 

equipe médica ou assistencial, momento em que a autonomia deve 

prevalecer, desde que o paciente seja capaz e esteja devidamente 

informado sobre as consequências de sua opção. A insistência em 
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condutas impositivas viola preceitos éticos e gera resistência e 

desconfiança na relação terapêutica. 

 

Aula 3.5: Dilemas Bioéticos no Fim da Vida 

A assistência aos pacientes em processo de terminalidade da vida envolve 

dilemas bioéticos de grande complexidade que exigem elevado preparo 

técnico e maturidade emocional dos profissionais de enfermagem. 

Questões como a eutanásia, a distanásia, a ortotanásia e a prestação de 

cuidados paliativos mobilizam debates profundos sobre a manutenção 

artificial da vida versus a garantia de um morrer digno e sem sofrimento 

desnecessário. A legislação brasileira e o Código de Ética da Enfermagem 

proíbem categoricamente a eutanásia e condenam a obstinação 

terapêutica inútil que apenas prolonga o processo de morte do indivíduo. 

 

A atuação ética na terminalidade impõe a valorização da ortotanásia, que 

compreende a não utilização de procedimentos desproporcionais e o alívio 

imediato dos sintomas dolorosos por meio do cuidado paliativo 

humanizado. O enfermeiro desempenha papel vital na identificação e no 

cumprimento de diretivas antecipadas de vontade deixadas pelo paciente 

antes da perda de sua capacidade de expressão. O diálogo com a família 

e a equipe multidisciplinar deve focar na promoção do conforto, no suporte 

psicológico e na preservação da intimidade da pessoa em seus momentos 

finais. A imposição de sofrimento desnecessário mediante tratamentos 

invasivos sem probabilidade de benefício real contraria o princípio 

primordial da humanidade no cuidado. 
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Módulo 4: Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem: Direitos 

Aula 4.1: Direitos Relacionados ao Exercício Profissional 

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem assegura um 

conjunto de direitos fundamentais que garantem o exercício da profissão 

com liberdade, dignidade, autonomia e segurança técnica. Entre esses 

direitos destaca-se a prerrogativa de exercer as atividades da área em 

ambiente de trabalho seguro, com infraestrutura adequada e insumos 

necessários para a prestação de um cuidado livre de riscos ao paciente e 

à equipe. É garantido ao profissional o acesso às informações sobre a 

pessoa assistida indispensáveis para o planejamento da assistência e o 

exercício livre da autoria em trabalhos científicos. 

 

O conhecimento amplo e detalhado desses direitos permite ao trabalhador 

da enfermagem impor limites operacionais e recusar imposições que 

comprometam o rigor técnico ou a integridade pessoal. A garantia de sigilo 

sobre dados de sua vida pessoal e a liberdade de associação profissional 

e sindical também compõem as salvaguardas legais do Código de Ética. 

Quando o profissional deixa de exercer seus direitos, acaba aceitando 

submissão a cargas de trabalho degradantes ou a ambientes sem 

condições básicas de segurança, vulnerabilizando a própria saúde e a vida 

dos pacientes sob sua responsabilidade. 

 

Aula 4.2: Recusa de Execução de Atividades Inseguras 
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O profissional de enfermagem possui o direito explícito de se recusar a 

executar atividades que não sejam de sua competência legal ou que não 

ofereçam segurança ao paciente ou a si próprio por falta de capacitação, 

insumos ou infraestrutura. Essa prerrogativa é uma importante garantia de 

proteção contra ordens arbitrárias que imponham riscos desnecessários à 

integridade de terceiros ou envolvam procedimentos para os quais o 

profissional não está habilitado. A recusa deve ser devidamente 

fundamentada e formalizada junto à chefia imediata e à coordenação do 

serviço de saúde. 

 

A aplicação prática do direito de recusa exige firmeza e conhecimento 

técnico por parte do trabalhador, evitando que a alegação de insegurança 

seja utilizada indevidamente para esquivar-se de deveres profissionais de 

rotina. Em situações de urgência e emergência onde exista risco iminente 

de morte para a pessoa assistida, o profissional deve intervir na medida 

de suas capacidades para salvar vidas, não podendo abandonar o 

paciente. A formalização por escrito das fragilidades operacionais 

constatadas resguarda o profissional contra retaliações administrativas e 

notifica os gestores sobre a necessidade urgente de correções estruturais 

na instituição. 

 

Aula 4.3: Direito à Autonomia e Tomada de Decisão 

A autonomia na tomada de decisão constitui um direito assegurado aos 

enfermeiros no âmbito de suas atribuições regulamentadas pela lei do 

exercício profissional. O enfermeiro possui independência para elaborar o 

diagnóstico de enfermagem, prescrever os cuidados de enfermagem, 
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gerenciar a equipe e avaliar os resultados do plano terapêutico sem 

necessidade de autorização prévia de outras categorias profissionais. O 

respeito à autonomia da classe fortalece o modelo de trabalho 

interdisciplinar, onde cada profissional responde por sua área de 

especialidade técnica. 

 

O exercício da autonomia profissional exige em contrapartida alto nível de 

responsabilidade científica, capacitação técnica contínua e embasamento 

em evidências. A autonomia não se confunde com o desrespeito às 

condutas médicas ou prescrições multidisciplinares válidas, mas garante 

que o enfermeiro tem a prerrogativa legal de questionar procedimentos 

que apresentem erros evidentes ou desacordo com a boa prática 

assistencial. A passividade e a aceitação acrítica de rotinas institucionais 

errôneas enfraquecem a autonomia profissional e aumentam 

consideravelmente a ocorrência de eventos adversos na prestação dos 

cuidados. 

 

Aula 4.4: Proteção Contra Violência e Assédio no Trabalho 

O Código de Ética estabelece o direito dos profissionais de enfermagem 

de atuarem em ambientes isentos de qualquer forma de violência, 

discriminação, assédio moral ou assédio sexual no exercício de suas 

funções. A exposição a episódios de agressão verbal ou física, exercida 

por colegas de trabalho, superiores hierárquicos, pacientes ou 

acompanhantes, degrada o clima organizacional e gera adoecimento físico 

e psíquico nos trabalhadores. As instituições de saúde têm o dever legal e 
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ético de implementar políticas efetivas de prevenção, acolhimento e 

apuração de denúncias desse gênero. 

 

O profissional que enfrenta ou testemunha situações de assédio ou 

violência no ambiente de trabalho deve registrar formalmente o fato nos 

canais competentes da instituição, no sindicato e no Conselho Regional 

de Enfermagem. A omissão ou a naturalização de comportamentos 

abusivos perpetua a cultura da violência e compromete a segurança na 

prestação da assistência. O respaldo normativo do Código de Ética 

garante que o profissional pode buscar proteção legal e suporte 

institucional para fazer cessar a agressão sem prejuízo do seu vínculo 

profissional e de seus direitos trabalhistas. 

 

Aula 4.5: Participação em Movimentos Cívicos e Greves 

A participação em movimentos de reivindicação da categoria, paralisações 

e paralisações coletivas de trabalho configura um direito assegurado aos 

profissionais de enfermagem pela legislação constitucional e pelas normas 

da deontologia profissional. A busca por melhores condições de trabalho, 

salários dignos e jornadas razoáveis reflete diretamente na qualidade da 

assistência de saúde oferecida à sociedade. Contudo, o direito de greve 

na área da saúde precisa ser exercido de forma ponderada e alinhada às 

normativas específicas que regem os serviços essenciais e de urgência. 
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Durante a realização de greves ou paralisações, a equipe de enfermagem 

e as entidades organizadoras têm o dever ético e legal de manter 

contingente mínimo obrigatório de profissionais em atividade para garantir 

a continuidade dos atendimentos de emergência e dos cuidados críticos 

que não podem ser interrompidos. O abandono total de setores sensíveis 

como unidades de terapia intensiva ou prontos-socorros viola gravemente 

o Código de Ética e expõe a vida dos pacientes a risco iminente. O 

equilíbrio entre o direito legítimo de manifestação da classe e o dever de 

preservação da vida humana e a premissa fundamental que rege os 

movimentos reivindicatórios na enfermagem. 

 

Módulo 5: Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem: Deveres 

Aula 5.1: Dever de Assistência sem Discriminação 

O dever primário do profissional de enfermagem e prestar assistência de 

saúde com qualidade, eficiência e resolutividade, sem qualquer forma de 

discriminação fundada em raça, etnia, gênero, orientação sexual, 

nacionalidade, religião, condição socioeconômica, idade ou 

posicionamento político. O paciente atendido na rede pública ou privada 

deve receber cuidado humano e pautado nos mesmos padrões técnicos, 

independentemente de sua condição social ou de suas escolhas pessoais 

de vida. O preconceito velado ou explícito no atendimento compromete 

gravemente a aliança terapêutica e viola o direito constitucional à saúde. 

 

A aplicação prática desse dever exige um processo constante de 

autoavaliação e superação de vieses individuais por parte da equipe de 
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enfermagem. O profissional deve abster-se de emitir julgamentos morais 

sobre o comportamento dos pacientes, como em casos de atendimento a 

vítimas de violência, pessoas envolvidas em ilícitos criminais ou usuários 

de substâncias psicoativas. O dever assistencial impõe a priorização 

absoluta da preservação da vida, da saúde e da dignidade humana acima 

de qualquer discordância moral ou ideológica que possa existir entre o 

prestador do cuidado e o usuário do serviço. 

 

Aula 5.2: Aprimoramento Técnico, Científico e Cultural 

O aprimoramento técnico e científico contínuo e um dever deontológico 

indeclinável para todos os profissionais de enfermagem que buscam 

prestar cuidados seguros e atualizados. A rápida evolução da tecnologia 

em saúde, o surgimento de novas evidências clínicas e as constantes 

transformações nos protocolos assistenciais exigem que o profissional 

mantenha rotina regular de estudos, treinamentos e atualização 

acadêmica. A estagnação profissional e a execução de condutas 

baseadas meramente na tradição oral sem sustentação científica 

aumentam os riscos de ocorrência de erros e imperícia assistencial. 

 

O dever de atualização contínua recai sobre o profissional individualmente 

e sobre os gestores de saúde, que devem facilitar o acesso da equipe a 

programas de educação permanente no trabalho. A busca por capacitação 

abrange não apenas aspectos puramente biomédicos, mas também o 

desenvolvimento de competências de comunicação, gestão, ética e 

ciências humanas indispensáveis para o relacionamento interpessoal. O 

profissional que atua sem fundamentação técnica atualizada incorre em 
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risco de cometer falhas éticas decorrentes do desconhecimento de novas 

diretrizes assistenciais aprovadas pelo sistema autárquico. 

 

Aula 5.3: Promoção do Sigilo Profissional 

A preservação do sigilo profissional sobre fatos e informações relativas 

aos pacientes obtidos em razão do exercício da enfermagem e um dever 

legal e ético fundamental. O direito do paciente de ter suas informações 

clínicas, diagnósticos, históricos pessoais e condutas terapêuticas 

mantidos sob estrita confidencialidade sustentam a relação de confiança 

necessária para a prestação do cuidado de saúde. O vazamento não 

autorizado de dados clínicos em conversas informais, redes sociais ou 

para pessoas não envolvidas diretamente na assistência constitui violação 

ética gravíssima passível de responsabilização cível e penal. 

 

O dever de confidencialidade estende-se ao manuseio adequado de 

prontuários físicos e eletrônicos, sendo vedado o acesso a dados de 

pacientes que não estejam sob a responsabilidade assistencial direta do 

profissional. Discussões de casos clínicos para fins acadêmicos ou de 

passagem de plantão devem ser conduzidas de forma restrita e 

estritamente profissional, garantindo que o nome do paciente seja 

preservado sempre que possível. A quebra do segredo profissional só se 

justifica em situações excepcionais expressamente autorizadas por lei, por 

determinação judicial ou mediante autorização prévia e expressa do 

próprio paciente ou do seu representante legal. 
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Aula 5.4: Transparência na Informação ao Paciente e Família 

O profissional de enfermagem tem o dever de fornecer informações claras, 

objetivas e compreensíveis ao paciente e à sua família a respeito dos 

procedimentos de enfermagem que serão executados, seus objetivos e 

eventuais desconfortos esperados. A comunicação transparente reduz a 

ansiedade do indivíduo e fortalece sua participação no processo do 

cuidado. O dever de prestar informações deve respeitar os limites de 

atuação da equipe de enfermagem, devendo o diagnóstico médico e 

prognósticos médicos reservados ser comunicados precipuamente pelo 

profissional responsável pela prescrição terapêutica geral. 

 

A linguagem empregada no diálogo com o paciente precisa ser adaptada 

ao seu nível de escolaridade e contexto cultural, evitando o uso excessivo 

de jargões técnicos que dificultem a compreensão dos fatos. Quando o 

profissional percebe que o paciente não compreendeu devidamente as 

orientações fornecidas pela equipe multidisciplinar, tem o dever de 

esclarecer as dúvidas dentro de seu escopo de competência ou solicitar a 

presença dos demais profissionais envolvidos. A omissão deliberada de 

informações relevantes ou a transmissão de dados falsos sobre os 

cuidados prestados viola diretamente a boa-fé e a lealdade que devem 

reger o relacionamento profissional. 

 

Aula 5.5: Notificação de Casos de Violência e Agravos 

O profissional de enfermagem possui o dever legal e ético de notificar 

formalmente os órgãos competentes sobre casos confirmados ou 
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suspeitos de violência contra públicos vulneráveis, como crianças, 

adolescentes, idosos, mulheres e pessoas com deficiência. A notificação 

compulsória visa acionar a rede de proteção social do Estado e evitar a 

perpetuação de ciclos de abusos graves no ambiente familiar ou 

comunitário. A comunicação aos órgãos de proteção, como o Conselho 

Tutelar ou autoridades policiais, não constitui violação do sigilo 

profissional, mas o cumprimento de uma obrigação legal protetiva. 

 

A execução correta do dever de notificação exige o preenchimento 

criterioso dos formulários oficiais exigidos pela vigilância epidemiológica e 

pelos serviços de assistência social. O profissional deve documentar os 

achados físicos e comportamentais de forma neutra, detalhada e isenta de 

julgamentos pessoais no prontuário do paciente. A omissão da notificação 

por receio ou negligência priva a vítima de assistência intersetorial 

necessária e sujeita o profissional às penalidades previstas na legislação 

sanitária e no Código de Ética Profissional. 

 

Módulo 6: Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem: Proibições 

Aula 6.1: Administração de Medicamentos sem Prescrição 

É proibido ao profissional de enfermagem administrar medicamentos sem 

a devida prescrição formal expedida por profissional habilitado, exceto em 

casos de emergência real e iminente ou quando houver protocolo 

estabelecido no âmbito do Sistema Único de Saúde devidamente 

aprovado pela instituição. A administração deliberada de fármacos sem o 

correto respaldo normativo expõe o paciente a graves riscos de reações 
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adversas e interações medicamentosas letais. A prescrição deve conter 

identificação clara do prescritor, dosagem, via de administração e data 

para ter validade operacional. 

 

A verificação minuciosa da qualidade e da integridade da prescrição antes 

da administração do fármaco e uma obrigação indeclinável do executor do 

cuidado. O profissional deve recusar o cumprimento de prescrições 

verbais não emergenciais, ilegíveis, rasuradas ou que contenham erros 

evidentes de dosagem. O cumprimento cego de prescrições irregulares 

transfere a responsabilidade civil e ética pelo evento adverso para quem 

executou a ordem de forma negligente. O profissional que identifica 

inconformidades deve contatar o prescritor para correção do documento 

antes de aplicar qualquer substância no paciente. 

 

Aula 6.2: Execução de Atividades Fora do Escopo Profissional 

O Código de Ética proíbe rigorosamente o profissional de enfermagem de 

executar atividades que extrapolem suas atribuições legais e 

competências técnicas delimitadas pela lei do exercício profissional. A 

aceitação de tarefas exclusivas de outras profissões regulamentadas ou a 

assumir responsabilidades para as quais não possui a formação exigida 

expõe os pacientes a grave perigo e desconfigura a divisão funcional do 

trabalho em saúde. A prática ilícita de atos de competência de outras áreas 

não é justificada por exigências administrativas ou ausência momentânea 

de outros profissionais na unidade. 
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As instituições de saúde não têm o poder de emitir ordens de serviço ou 

regulamentos internos que obriguem enfermeiros ou técnicos a realizar 

procedimentos proibidos pelo sistema COFEN e CORENEs. O profissional 

deve opor recusa formal e notificar o conselho regional sempre que for 

pressionado por gestores a assumir funções alheias ao seu escopo 

assistencial legal. O erro comum de realizar atos não autorizados sob o 

pretexto de prestar ajuda pontual ao serviço compromete a segurança do 

paciente e pode levar à cassação do direito ao exercício da enfermagem 

por desvio ético grave. 

 

Aula 6.3: Falsificação de Registros e Prontuários 

A adulteração, falsificação, rasura ou supressão de informações 

constantes em registros de enfermagem e prontuários de pacientes 

constitui infração ética, civil e penal de extrema gravidade. O prontuário e 

um documento legal e assistencial de propriedade do paciente, guardado 

pela instituição de saúde, que reflete a realidade das intervenções 

realizadas. Alterar dados operacionais para encobrir falhas assistenciais, 

simular a execução de cuidados não prestados ou modificar horários de 

procedimentos destrói a credibilidade da assistência e impede o correto 

acompanhamento do quadro de saúde. 

 

Os registros efetuados por enfermeiros e técnicos devem retratar a 

verdade com exatidão, objetividade e clareza temporal no exato momento 

da prestação do cuidado ou imediatamente após o término do 

procedimento. O uso de corretivos fluidos, a anotação prévia de cuidados 

não realizados e o uso de senhas de acesso de colegas de trabalho para 
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assinatura de prontuários eletrônicos são práticas rigorosamente 

proibidas. A identificação de registros fraudulentos sujeita o infrator a 

processos administrativos disciplinares no conselho de classe, além de 

responsabilização criminal por falsidade ideológica perante a Justiça. 

 

Aula 6.4: Assédio, Abuso de Poder e Conflito de Interesses 

É vetado ao profissional de enfermagem valer-se de sua posição 

hierárquica, autoridade ou função institucional para obter vantagens 

indevidas para si ou para terceiros, exercer coerção ou praticar assédio 

contra subordinados, colegas, pacientes ou familiares. O ambiente 

assistencial exige relações pautadas pela liderança ética, cooperação e 

respeito ao contraditório técnico. O uso do cargo para perseguição política, 

imposição de punições injustificadas ou favorecimento indevido corrompe 

a estrutura de trabalho e prejudica a qualidade do atendimento prestado à 

população. 

 

O conflito de interesses manifesta-se também quando o profissional utiliza 

sua inserção em instituições públicas para angariar clientes para serviços 

privados, aceita comissões por indicação de produtos de saúde ou 

comercializa itens de consumo no ambiente de trabalho assistencial. O 

profissional deve manter conduta transparente e imparcial, garantindo que 

suas escolhas assistenciais e recomendações sejam orientadas 

exclusivamente pelo interesse clínico e bem-estar do paciente. A quebra 

desses princípios éticos compromete a reputação da categoria e expõe a 

equipe a instabilidades operacionais danosas. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Aula 6.5: Abandono de Plantão e Omissão de Socorro 

O abandono de plantão e a omissão de socorro representam proibições 

éticas fundamentais voltadas à proteção imediata da vida humana em 

situações de vulnerabilidade física. É vedado ao profissional ausentar-se 

do local de trabalho durante a jornada assumida sem a prévia e formal 

autorização do superior hierárquico e sem a devida passagem de plantão 

para outro profissional habilitado. A interrupção abrupta do cuidado em 

unidades operacionais deixa os pacientes desassistidos e em risco 

iminente de agravamento do seu estado de saúde. 

 

Em situações de emergência que ocorram fora do ambiente hospitalar, o 

profissional de enfermagem tem o dever ético e legal de prestar socorro 

dentro das possibilidades do local, salvo em situações de risco real à sua 

própria integridade física. A omissão de auxílio e a saída prematura do 

plantão não são justificadas por atrasos na rendição ou insatisfação com 

a escala de trabalho, devendo as pendências trabalhistas ser resolvidas 

pelos meios administrativos cabíveis sem interrupção da assistência. O 

descumprimento dessas regras configura desvio de conduta de grande 

gravidade, podendo acarretar a cassação do exercício profissional e 

sanções penais. 

 

Módulo 7: Processo Ético-Disciplinar e Penalidades 

Aula 7.1: Tramitação de Denúncias nos Conselhos Regionais 
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O processo ético-disciplinar no âmbito dos Conselhos Regionais de 

Enfermagem e o instrumento formal destinado a apurar a ocorrência de 

infrações deontológicas cometidas por inscritos no sistema autárquico. A 

apuração pode ser iniciada mediante denúncia fundamentada formulada 

por qualquer cidadão, paciente, instituição de saúde, colega de trabalho 

ou de ofício, a partir de relatórios gerados pelas ações da fiscalização do 

próprio conselho. O recebimento do expediente gera a instauração de uma 

fase preliminar de instrução para verificar a presença de indícios mínimos 

de autoria e materialidade da conduta. 

 

A fase inicial de instrução inclui a análise documental e a oitiva preliminar 

dos envolvidos e de testemunhas contextuais. Caso os indícios de infração 

ao Código de Ética sejam confirmados pela câmara técnica ou comissão 

instaurada, e baixada portaria de instauração do Processo Ético 

propriamente dito, garantindo-se ao acusado o amplo conhecimento das 

acusações formuladas. Se a denúncia for considerada manifestamente 

improcedente ou carente de elementos constitutivos básicos, o 

procedimento e arquivado fundamentadamente pelo presidente do 

conselho regional, registrando-se o desfecho nas instâncias 

administrativas do órgão. 

 

Aula 7.2: Garantias Constitucionais: Ampla Defesa e Contraditório 

A tramitação de qualquer processo ético-disciplinar deve observar 

rigorosamente as garantias constitucionais do devido processo legal, do 

contraditório e da ampla defesa para todos os profissionais investigados. 

O denunciado possui o direito inalienável de ser notificado de todos os atos 
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processuais, acessar a totalidade das provas produzidas no expediente e 

manifestar-se por escrito em todas as fases da instrução. É facultado ao 

profissional ser representado por advogado constituído ou defender-se 

pessoalmente durante as oitivas e audiências instauradas pelo conselho 

regional. 

 

A inobservância dessas garantias constitucionais pela comissão de 

instrução anula integralmente o processo ético, uma vez que nenhum 

profissional pode ter seu direito ao trabalho restringido sem a devida 

oportunidade de produzir provas em sua defesa. O acusado pode arrolar 

testemunhas, solicitar perícias técnicas e apresentar documentos que 

comprovem a adequação de suas condutas às normas assistenciais 

vigentes. O respeito absoluto às etapas formais de defesa assegura a 

justiça das decisões proferidas e evita a aplicação arbitrária de sanções 

por parte do órgão disciplinar da profissão. 

 

Aula 7.3: Tipos de Penalidades Éticas 

A legislação do sistema COFEN e CORENEs estabelece um rol taxativo 

de penalidades disciplinares que podem ser aplicadas aos profissionais 

que violam os deveres e proibições do Código de Ética. As sanções variam 

em severidade de acordo com a gravidade da infração cometida, os danos 

gerados ao paciente e o histórico do profissional. As penalidades previstas 

no ordenamento ético compreendem a advertência verbal, a multa, a 

censura, a suspensão do exercício profissional e a cassação do direito ao 

exercício da enfermagem. 
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A advertência verbal consiste em admoestação reservada ao infrator, 

enquanto a multa aplica-se mediante cobrança de valor equivalente a 

anuidades do conselho. A censura representa uma repreensão pública 

divulgada nas publicações oficiais do sistema autárquico. A suspensão 

consiste na proibição temporária do exercício da enfermagem por período 

determinado, cabendo ressaltar que as penalidades mais graves como a 

cassação inviabilizam definitivamente a atuação profissional no país. A 

gradação das penalidades considera atenuantes e agravantes presentes 

no caso concreto submetido ao julgamento do plenário do conselho. 

 

Aula 7.4: Circunstâncias Atenuantes e Agravantes 

Na fixação da sanção ética adequada ao caso concreto, o Plenário do 

Conselho de Enfermagem deve avaliar detalhadamente a presença de 

circunstâncias atenuantes e agravantes que acompanham a infração 

cometida. São consideradas circunstâncias atenuantes a primariedade do 

profissional, a prestação de serviços relevantes à comunidade, haver 

confessado espontaneamente a falta antes da instauração do processo ou 

ter adotado medidas imediatas para mitigar os danos sofridos pelo 

paciente após a ocorrência da falha. 

 

Por outro lado, atuam como circunstâncias agravantes a reincidência em 

infrações éticas, a prática de condutas com dolo ou má-fé, a tentativa de 

encobrir a falha alterando registros ou coagindo testemunhas e o fato de 

a infração ter gerado invalidez permanente ou morte do indivíduo assistido. 
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A presença de abuso de autoridade na comissão da falta ética também 

eleva sensivelmente a gravidade do julgamento. A ponderação equilibrada 

desses fatores garante a proporcionalidade da pena aplicada, impedindo 

sanções desmedidas para falhas pontuais e punindo rigorosamente 

desvios recorrentes e mal-intencionados. 

 

Aula 7.5: Reabilitação Profissional e Recursos Administrativos 

O profissional a quem foi aplicada penalidade disciplinar possui o direito 

de recorrer da decisão ao Conselho Federal de Enfermagem, garantindo 

a revisão do julgamento em segunda instância administrativa. O recurso 

deve ser interposto no prazo legal previsto pelas normas regimentais, 

acompanhado das razões técnicas que justificam a reforma da decisão 

proferida pelo conselho regional. Durante a fase recursal com efeito 

suspensivo, a aplicação da penalidade fica temporariamente sobrestada 

até a deliberação final do órgão superior do sistema. 

 

Após o cumprimento integral da sanção aplicada ou transcorrido o prazo 

legal fixado pelo regimento autárquico, o profissional atingido por 

penalidades de suspensão pode requerer a sua reabilitação profissional 

perante o sistema COFEN. A reabilitação permite ao trabalhador 

reestabelecer sua regularidade cadastral e retomar o exercício livre de sua 

profissão, desde que demonstrada a adequação comportamental e o 

atendimento aos requisitos regulamentares exigidos pelo órgão 

fiscalizador. A transparência na tramitação e o cumprimento dos prazos 

recursais asseguram a higidez jurídica de todo o procedimento ético. 
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Módulo 8: Responsabilidade Civil, Penal e Administrativa 

Aula 8.1: Responsabilidade Civil: Imperícia, Imprudência e Negligência 

A responsabilidade civil do profissional de enfermagem surge do dever de 

indenizar danos materiais, morais ou estéticos causados ao paciente em 

decorrência de condutas culposas exercidas durante a assistência. A 

culpa em sentido estrito manifesta-se por meio de três modalidades bem 

delimitadas na doutrina jurídica: a imperícia, a imprudência e a 

negligência. A correta caracterização dessas condutas e indispensável 

para a apuração da obrigação de ressarcimento na esfera judicial cível. 

 

A imperícia ocorre quando o profissional executa um procedimento para o 

qual não possui a devida capacitação, conhecimento técnico ou habilidade 

prática exigida. A imprudência caracteriza-se pela atitude precipita, afoita 

ou arriscada, na qual o profissional conhece o risco envolvido, mas opta 

por agir sem adotar as cautelas necessárias impostas pela boa prática. A 

negligência decorre do desleixo, da omissão ou da inatividade diante de 

uma situação que exigia intervenção imediata, como a falta de checagem 

do estado do paciente. O profissional responde pessoalmente pelos 

prejuízos decorrentes de suas ações culposas no ambiente de saúde. 

 

Aula 8.2: Responsabilidade Penal na Enfermagem 

A responsabilidade penal configura-se quando as condutas praticadas 

pelo profissional no exercício da enfermagem preenchem a tipificação de 
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crimes ou contravenções penais previstos na legislação criminal brasileira. 

Os eventos mais comuns de apuração penal no ambiente assistencial 

envolvem os crimes de homicídio culposo, lesão corporal culposa, 

omissão de socorro e violação do segredo profissional. Quando a falha 

assistencial por negligência, imprudência ou imperícia resulta no dano 

físico ou na morte do paciente, o executor do procedimento responde 

pessoalmente no juízo criminal. 

 

A instauração de inquérito policial e do processo penal visa apurar a 

culpabilidade do agente e aplicar as penas privativas de liberdade, 

restritivas de direitos ou multas fixadas no Código Penal. Diferentemente 

das instâncias administrativa e civil, na esfera penal a responsabilidade e 

absolutamente pessoal e intransferível, não podendo ser assumida pela 

instituição de saúde empregadora. O rigor da apuração criminal exige dos 

profissionais a máxima adesão aos protocolos de segurança e a adoção 

de posturas de autoproteção técnica fundamentadas no rigoroso 

cumprimento da legislação assistencial. 

 

Aula 8.3: Responsabilidade Administrativa e Trabalhista 

A responsabilidade administrativa e trabalhista refere-se ao vínculo 

contratual e subordinado existente entre o profissional de enfermagem e a 

instituição de saúde em que exerce suas atribuições, seja ela de natureza 

pública ou privada. O descumprimento de ordens de serviço válidas, a não 

observância do regimento interno, faltas injustificadas, atrasos recorrentes 

e a execução inadequada de procedimentos podem ensejar a aplicação 

de sanções pelo empregador. As penalidades organizacionais 
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compreendem a advertência escrita, a suspensão do contrato de trabalho 

e a demissão por justa causa. 

 

Para os profissionais que ocupam cargos públicos efetivos em instituições 

de saúde, as infrações funcionais são apuradas mediante Processo 

Administrativo Disciplinar, garantidos o contraditório e a ampla defesa nos 

termos do estatuto dos servidores. A aplicação de punições 

administrativas no ambiente corporativo e independente do resultado de 

eventuais processos éticos no conselho ou ações judiciais cíveis. A falta 

de urbanidade com colegas, a insubordinação contra chefias técnicas e o 

mau uso dos recursos materiais da instituição figuram como causas 

frequentes de apuração e aplicação de punições funcionais. 

 

Aula 8.4: Independência e Cumulatividade das Instâncias 

Um aspecto fundamental do ordenamento jurídico brasileiro e o princípio 

da independência e cumulatividade das instâncias de responsabilização 

do profissional de enfermagem. Uma única conduta inadequada 

executada na prática assistencial que gere dano ao paciente pode ser 

processada e punida simultaneamente em três instâncias distintas: no 

Conselho Regional de Enfermagem na esfera ética, na Justiça Comum 

nas esferas civil e penal, e na Instituição Empregadora na esfera 

administrativa. 
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A absolvição ou a condenação obtida em uma das instâncias não vincula 

automaticamente o julgamento realizado pelas demais esferas de 

responsabilização, salvo nos casos em que a Justiça Criminal nega 

categoricamente a existência do fato ou autoria da conduta. Dessa forma, 

o arquivamento de um processo ético no COREN não impede que o 

paciente obtenha indenização financeira na Justiça Civil pelo mesmo 

evento. O profissional de enfermagem deve estar ciente de que sua 

conduta técnica e analisada sob múltiplos prismas normativos, exigindo 

conduta alinhada às exigências legais vigentes. 

 

Aula 8.5: Erro Humano versus Violação de Protocolos 

A diferenciação técnica entre erro humano e violação intencional de 

normas e indispensável para a análise da responsabilidade profissional e 

para a gestão de riscos nas instituições de saúde. O erro humano ocorre 

involuntariamente devido a falhas cognitivas de atenção, memória ou 

percepção em contextos assistenciais de alta complexidade ou sob 

pressão severa de tempo. Já a violação caracteriza-se pelo desvio 

consciente e deliberado de protocolos, regras de segurança e normas 

técnicas estabelecidas pela instituição ou pelo conselho profissional. 

 

As modernas estratégias de segurança do paciente tratam o erro humano 

de forma sistêmica, buscando identificar falhas nos processos de trabalho, 

ruídos de comunicação e sobrecargas estruturais que indusiram a falha 

individual. Em contrapartida, as violações deliberadas de condutas 

seguras não recebem complacência ética ou jurídica, sendo classificadas 

como imprudência ostensiva. O profissional de enfermagem deve atuar 
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ativamente na consolidação da cultura de segurança no ambiente de 

trabalho, reportando erros operacionais e recusando-se a praticar desvios 

conscientemente em nome da agilidade do serviço. 

 

Módulo 9: Legislação do Exercício Profissional da Enfermagem 

Aula 9.1: Lei do Exercício Profissional e seu Regulamento 

A Lei do Exercício Profissional da Enfermagem e seu respectivo decreto 

regulamentador constituem a espinha dorsal normativa que define a 

legalidade das ações executadas pelas diferentes categorias no Brasil. 

Essa legislação estabelece formalmente quem são os profissionais 

habilitados para o cuidado, prevê as condições de escolaridade e titulação 

exigidas e delimita expressamente as prerrogativas operacionais de 

enfermeiros, técnicos, auxiliares e parteiras. O texto legal confere 

segurança jurídica ao campo de trabalho da categoria, protegendo a 

população do exercício ilegal por leigos. 

 

O conhecimento profundo dessa legislação e indispensável para a 

organização dos serviços de saúde, evitando que profissionais assumam 

atribuições vedadas em lei por ordem de terceiros. O texto legal atribui 

privativamente ao enfermeiro a direção do serviço de enfermagem, o 

planejamento, a organização, a coordenação, a execução e a avaliação 

dos serviços assistenciais. A infração aos dispositivos da lei do exercício 

profissional invalida atos administrativos e expõe o gestor e os executores 

a sanções severas nos órgãos de controle e fiscalização pública. 
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Aula 9.2: Atribuições Privativas do Enfermeiro 

A legislação do exercício profissional reserva ao enfermeiro um conjunto 

de atividades assistenciais e gerenciais exclusivas que não podem ser 

delegadas a nenhuma outra categoria da própria enfermagem nem 

assumidas por profissionais de outras áreas. Entre as atribuições 

privativas sobressaem a consulta de enfermagem, a prescrição da 

assistência de enfermagem, a prestação de cuidados de enfermagem de 

maior complexidade técnica e aqueles que exijam conhecimentos de base 

científica e capacidade de tomar decisões imediatas. 

 

O cumprimento estrito desse monopólio funcional e fundamental para a 

preservação da qualidade do atendimento em unidades intensivas, 

emergências e procedimentos invasivos de grande porte. A tentativa de 

transferir para técnicos ou auxiliares de enfermagem tarefas privativas do 

enfermeiro sob a justificativa de redução de custos ou escassez de pessoal 

configura falta grave cometida pelo gestor e pelo profissional que aceita a 

delegação ilegal. O enfermeiro deve exercer com rigor suas prerrogativas 

institucionais, mantendo a liderança direta das equipes de cuidados 

críticos de forma contínua. 

 

Aula 9.3: Atribuições do Técnico e do Auxiliar de Enfermagem 

As competências do técnico de enfermagem envolvem a orientação e o 

acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar, além da 
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participação no planejamento da assistência e da execução de ações 

assistenciais de média complexidade sob a supervisão direta do 

enfermeiro. O auxiliar de enfermagem atua na execução de atividades 

elementares e de rotina repetitiva de suporte, cuidando do conforto, 

higienização e atendimento das necessidades básicas dos pacientes nos 

diversos estabelecimentos de saúde. 

 

A linha demarcatória entre as atribuições do técnico e do auxiliar busca 

preservar a segurança assistencial em ambientes de maior gravidade 

clínica. O técnico de enfermagem é capacitado para intervir em pacientes 

em estado grave sob orientação, enquanto a atuação do auxiliar e 

direcionada aos casos de menor complexidade e estabilidade. A utilização 

indevida do auxiliar de enfermagem para executar atribuições do técnico 

sem a devida qualificação técnica viola as normativas profissionais e 

compromete seriamente os parâmetros de segurança assistencial exigidos 

pelas autoridades sanitárias. 

 

Aula 9.4: A Consulta de Enfermagem e a Prescrição de Medicamentos 

A consulta de enfermagem e uma atividade privativa do enfermeiro 

regulamentada em lei que utiliza metodologia científica própria para 

identificar necessidades de saúde, formular diagnósticos de enfermagem 

e prescrever ações assistenciais individualizadas. No âmbito dos 

programas de saúde pública do Sistema Único de Saúde e em rotinas 

institucionais aprovadas, o enfermeiro pode prescrever medicamentos 

estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina aprovada pela 
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instituição de saúde, garantindo a resolutividade e a agilidade na atenção 

primária e especializada. 

 

A prescrição de medicamentos pelo enfermeiro e um ato dotado de plena 

legalidade, desde que observados rigorosamente os protocolos oficiais 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde ou gestões locais. Essa 

competência amplia o acesso da população ao tratamento de agravos 

prevalentes, como hipertensão, diabetes, pré-natal de baixo risco e 

doenças transmissíveis. O profissional que realiza a consulta deve manter 

prontuários organizados com o detalhamento de suas condutas 

operacionais, assegurando que o ato de prescrever atenda às normas 

científicas e éticas da profissão. 

 

Aula 9.5: Delegação de Tarefas e Supervisão da Equipe 

A delegação de tarefas de enfermagem e uma atribuição gerencial do 

enfermeiro que exige criteriosa avaliação prévia da complexidade do 

paciente e da competência técnica do subordinado encarregado da 

execução. O enfermeiro não pode delegar atribuições de sua competência 

privativa nem atribuir a técnicos e auxiliares cuidados para os quais eles 

não possuem o devido treinamento prático ou respaldo legal. O ato de 

delegar não exime o enfermeiro do dever de supervisionar, orientar e 

acompanhar a realização dos atos assistenciais. 
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A responsabilidade pelo ato delegado e compartilhada entre quem 

ordenou a execução do procedimento e quem o executou de forma 

deficiente ou negligente. A supervisão contínua exercida pelo enfermeiro 

atua como barreira de segurança para prevenir eventos adversos na 

administração de medicamentos, curativos complexos e monitorização de 

sinais vitais. Erros graves ocorrem quando o planejamento e feito sem 

considerar a qualificação real da equipe disponível, gerando sobrecarga e 

falhas que comprometem a saúde e a integridade da pessoa assistida. 

 

Módulo 10: Registros de Enfermagem e Prontuário do Paciente 

Aula 10.1: Requisitos Legais dos Registros de Enfermagem 

Os registros de enfermagem constituem o elemento documental básico de 

prova da assistência efetivamente prestada aos pacientes nos 

estabelecimentos de saúde públicos e privados. O registro completo, 

transparente e tempestivo possui valor jurídico inestimável em defesas 

éticas e judiciais, além de viabilizar a auditoria em saúde e a continuidade 

do cuidado pela equipe multidisciplinar. A legislação exige que todos os 

atos praticados pela enfermagem sejam imediatamente lançados no 

prontuário, identificados com data, hora, assinatura legível e número de 

inscrição no Conselho Regional de Enfermagem. 

 

Os documentos assistenciais devem ser elaborados com clareza, 

objetividade, linguagem técnica padronizada e coerência temporal com a 

evolução clínica demonstrada pelo paciente. É estritamente vedado o uso 

de termos ambíguos, ironias, juízos de valor pessoais ou rasuras na 
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documentação oficial do paciente. A ausência de registros adequados faz 

presumir no ambiente judicial que o cuidado de enfermagem prescrito não 

foi executado, deixando a equipe e a instituição em situação de extrema 

vulnerabilidade legal perante alegações de negligência ou omissão 

assistencial. 

 

Aula 10.2: Estrutura da Anotação e Evolução de Enfermagem 

A distinção entre anotação de enfermagem e evolução de enfermagem e 

um ponto essencial da organização metodológica do processo de cuidar. 

A anotação e um registro diário e pontual efetuado por todas as categorias 

da enfermagem, contendo dados brutos, observações diretas sobre o 

estado do paciente, sinais vitais e procedimentos executados ao longo da 

jornada. Já a evolução de enfermagem e uma atribuição privativa do 

enfermeiro que exige análise crítica sobre a resposta do paciente às 

intervenções prescritas e a identificação de novos diagnósticos no período 

de vinte e quatro horas. 

 

A elaboração da anotação deve refletir a ordem cronológica dos fatos 

observados, registrando manifestações clínicas do paciente, 

administração de terapêuticas e eventuais intercorrências ocorridas 

durante o turno de trabalho. Por sua vez, a evolução de enfermagem 

consolida os achados e redefine o plano assistencial para o ciclo seguinte, 

garantindo o direcionamento científico das ações do grupo. O uso 

inadvertido de técnicos de enfermagem para confeccionar evoluções ou a 

elaboração de anotações incompletas e genéricas constituem falhas 

graves que comprometem a qualidade da documentação. 
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Aula 10.3: O Prontuário Eletrônico e a Segurança da Informação 

A transição do prontuário em papel para o Prontuário Eletrônico do 

Paciente trouxe celeridade e organização aos dados de saúde, mas 

introduziu novos desafios éticos e jurídicos ligados à segurança da 

informação. Os sistemas eletrônicos devem garantir a rastreabilidade 

absoluta de todos os acessos, alterações e lançamentos efetuados pelos 

usuários cadastrados na rede hospitalar. A utilização do certificado digital 

ou de senhas individuais e intransferíveis possui validade legal e vincula o 

profissional a cada anotação eletrônica efetuada no banco de dados. 

 

O profissional de enfermagem jamais deve compartilhar sua senha 

pessoal de acesso ao sistema eletrônico nem utilizar os credenciamentos 

de colegas para registrar procedimentos assistenciais. O esquecimento de 

sessões abertas em computadores de uso compartilhado em postos de 

enfermagem possibilita a inserção fraudulenta de dados por terceiros, 

expondo o titular da conta a severas sanções administrativas e éticas. A 

proteção da confidencialidade dos dados gravados em meio digital e uma 

obrigação institucional da empresa e um dever deontológico do 

trabalhador da área da saúde. 

 

Aula 10.4: Propriedade e Guarda de Documentos de Saúde 

A posse e a propriedade dos documentos constantes do prontuário do 

paciente são matérias disciplinadas pela legislação e pelo ordenamento 
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jurídico brasileiro. O prontuário pertence originariamente ao paciente, que 

possui o direito inalienável de acessar suas informações e solicitar cópias 

integrais dos seus registros a qualquer tempo. A instituição de saúde atua 

unicamente como fiel depositária dos documentos, cabendo-lhe o dever 

legal de garantir a guarda segura, a integridade física e a confidencialidade 

dos arquivos pelo prazo mínimo estipulado nas normas legais. 

 

A retenção indevida do prontuário ou a negação de fornecimento de cópias 

ao paciente ou ao seu representante legal configura violação de direitos e 

abuso administrativo. As equipes de enfermagem devem manter os 

prontuários físicos em locais de acesso restrito no setor de internamento, 

impedindo a consulta por acompanhantes ou pessoas alheias à 

assistência. A eliminação precipitada de documentos físicos sem a devida 

temporalidade técnica ou sem a conversão para microfilmes 

regulamentados sujeita os gestores a sanções civis e criminais por 

destruição de provas assistenciais. 

 

Aula 10.5: Uso de Termos Técnicos e Prevenção de Erros de Interpretação 

A precisão na linguagem utilizada nos registros de enfermagem e um fator 

determinante para a segurança do paciente e para a clareza da 

comunicação interprofissional. A utilização de terminologia técnica 

padronizada evita ambiguidades que podem induzir erros de interpretação 

por parte dos demais membros da equipe de saúde encarregados da 

administração de medicamentos ou da realização de exames. Abreviações 

não padronizadas, nomenclaturas regionais e caligrafia ilegível em 
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prontuários físicos figuram entre as causas mais frequentes de eventos 

adversos graves em hospitais. 

 

A capacitação continuada da equipe na elaboração de anotações objetivas 

e concisas e uma medida essencial de prevenção de falhas de 

comunicação. O registro deve ater-se aos fatos observados e às condutas 

executadas, evitando termos genéricos como "paciente segue sem 

queixas" sem a devida especificação dos dados vitais e do exame físico 

sumarizado. A clareza no detalhamento de queixas, horários de 

intercorrências e respostas às medicações administradas garante a 

solidez do prontuário e instrumentaliza a defesa dos profissionais em 

eventuais questionamentos ético-legais. 

 

Módulo 11: Autonomia do Paciente, Consentimento e Diretivas 

Antecipadas 

Aula 11.1: O Processo do Consentimento Livre e Esclarecido 

O Consentimento Livre e Esclarecido e um processo contínuo de 

informação e diálogo entre o profissional e o paciente, culminando com a 

autorização consciente deste para a realização de exames, tratamentos 

ou procedimentos invasivos. O documento impresso assinado e apenas a 

formalização material de um processo informativo amplo que deve garantir 

a compreensão integral dos riscos, benefícios e alternativas terapêuticas 

disponíveis. A obtenção do consentimento e um dever do profissional que 

executará o procedimento e uma garantia de respeito à dignidade humana 

do paciente. 
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A enfermagem desempenha papel essencial no acompanhamento desse 

processo, esclarecendo dúvidas remanescentes da pessoa assistida e 

identificando se o consentimento foi prestado de forma voluntária, sem 

coação ou manipulação por parte de terceiros. A realização de 

procedimentos de enfermagem sem a autorização do paciente competente 

configura violação da autonomia e pode ser caracterizada como 

constrangimento ilegal ou agressão física na esfera judicial. O profissional 

deve documentar em prontuário a obtenção da concordância do paciente 

antes de iniciar qualquer intervenção da sua rotina assistencial. 

 

Aula 11.2: Diretivas Antecipadas de Vontade e Testamento Vital 

As Diretivas Antecipadas de Vontade representam o conjunto de desejos 

previamente e expressamente manifestados pelo paciente sobre os 

cuidados e tratamentos que quer ou não receber no momento em que 

estiver incapacitado de expressar livremente sua vontade. O Testamento 

Vital e a modalidade documental dessas diretivas que estabelece 

limitações a tratamentos fúteis ou desproporcionais em fases de doença 

terminal irreversível. A equipe de saúde tem o dever ético e legal de 

respeitar as diretivas antecipadas, desde que estejam em consonância 

com o ordenamento jurídico do país. 

 

A atuação do enfermeiro frente ao paciente com diretivas antecipadas 

exige o alinhamento com a equipe multidisciplinar para que a assistência 

prestada concentre-se estritamente na promoção do conforto, alívio da dor 
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e suporte emocional ao indivíduo e seus familiares. A aceitação do 

testamento vital previne a prática da distanásia e garante que os valores 

do paciente prevaleçam sobre decisões médicas paternalistas de 

manutenção artificial da vida. A recusa injustificada em cumprir as diretivas 

antecipadas válidas do paciente representa desrespeito grave à sua 

autonomia e infringe o Código de Ética Profissional. 

 

Aula 11.3: Recusa Terapêutica e Limites Legais 

A recusa de tratamento e o direito assegurado ao paciente capaz de 

declinar de intervenções diagnósticas ou terapêuticas propostas pela 

equipe de saúde, devendo sua escolha ser precedida de esclarecimentos 

claros sobre os riscos clínicos e perigos à sua saúde decorrentes da não 

intervenção. Diante da recusa expressa do paciente, a equipe de 

enfermagem não deve adotar posturas de coação, punição com atitudes 

ostensivas de abandono do cuidado. O profissional deve notificar o fato à 

chefia médica e registrar minuciosamente a recusa no prontuário. 

 

A autonomia do paciente para recusar tratamento encontra limites legais 

em situações específicas, como no caso de recusa manifestada por 

incapazes sem o amparo dos seus representantes legais e em 

emergências com risco iminente de morte em que o paciente e incapaz de 

manifestar a sua vontade. Em emergências graves sem representante 

presente, a intervenção e realizada fundamentada no estado de 

necessidade de salvar a vida do assistido. A condução da recusa 

terapêutica exige sensibilidade, mediação e respaldo documental absoluto 

para evitar alegações futuras de negligência por omissão de socorro. 
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Aula 11.4: Capacidade Jurídica e Representação do Paciente 

A tomada de decisão em saúde pressói a verificação da capacidade 

jurídica e cognitiva da pessoa assistida para entender o alcance e as 

consequências de suas escolhas. No caso de crianças, adolescentes, 

idosos com déficits cognitivos acentuados ou pacientes sob efeito de 

sedação e inconscientes, o exercício do consentimento transfere-se aos 

seus representantes legais devidamente constituídos. A identificação 

correta dos familiares ou tutores legitimados para responder pelo paciente 

e uma etapa crítica da assistência de enfermagem na admissão hospitalar. 

 

A equipe de enfermagem deve estar atenta a eventuais conflitos de 

interesses existentes entre o representante legal e o paciente vulnerável. 

Quando houver indícios fundados de que o representante legal está 

tomando decisões que violem manifestamente os superiores interesses do 

incapaz ou imponham a este sofrimento e risco à vida sem justificativa 

clínica, a equipe deve acionar o Ministério Público ou o Conselho Tutelar 

para intervenção protetiva imediata. A atuação ética prioriza 

incondicionalmente a vida e o bem-estar da pessoa sob a guarda dos 

profissionais de saúde. 

 

Aula 11.5: Atendimento a Populações Vulneráveis 

O atendimento prestado a populações vulneráveis, como pessoas em 

situação de rua, populações privadas de liberdade, indígenas e indivíduos 
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com transtornos mentais graves, demanda a aplicação rigorosa do 

princípio da equidade e o respeito à dignidade humana. Essa parcela de 

pacientes frequentemente enfrenta barreiras de acesso aos serviços de 

saúde e preconceitos institucionais que comprometem o exercício de sua 

autonomia e o direito à informação clara. A enfermagem deve atuar como 

agente de inclusão e defesa dos direitos dessas populações no ambiente 

sanitário. 

 

A prestação do cuidado a vulneráveis exige sensibilidade cultural, 

flexibilidade na abordagem e total isenção de julgamentos morais sobre o 

estilo de vida ou histórico do indivíduo. A imposição forçada de condutas 

assistenciais a populações marginalizadas fora dos parâmetros previstos 

em legislação específica configura abuso de poder e violência institucional. 

O profissional de enfermagem deve garantir que o consentimento 

informado seja obtido com linguagem acessível e adaptada à realidade 

sociocultural do paciente, assegurando o cumprimento universal do 

Código de Ética da categoria. 

 

Módulo 12: Sigilo, Confidencialidade e Privacidade na Saúde 

Aula 12.1: A Proteção Legal do Segredo Profissional 

O segredo profissional na área da saúde e garantido no Código Penal, na 

legislação civil, na Lei Geral de Proteção de Dados e no Código de Ética 

dos Profissionais de Enfermagem. A obrigatoriedade de guardar o segredo 

visa proteger a intimidade da pessoa assistida, garantindo que ela possa 

relatar fatos de sua vida pessoal indispensáveis para o diagnóstico e 
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tratamento sem receio de posterior divulgação pública. O dever de sigilo 

permanece vigente mesmo após a morte do paciente ou após o término 

do vínculo profissional entre o prestador e a instituição de saúde. 

 

A quebra ilícita do segredo profissional configura crime e gera a obrigação 

de indenizar o atingido pelos danos morais causados, além de deflagrar 

processo ético disciplinar no conselho regional com aplicação de severas 

punições. Os profissionais de enfermagem, por lidarem com prontuários, 

exames e observações diretas da rotina íntima dos pacientes, detêm 

volume expressivo de dados protegidos. O desrespeito às normas de 

proteção do segredo corrompe a reputação do serviço de saúde e 

desestrutura a confiança pública depositada na profissão de enfermagem. 

 

Aula 12.2: Exceções Legais ao Sigilo Profissional 

O dever de sigilo profissional não e absoluto e encontra exceções 

estritamente delimitadas pelo ordenamento jurídico e pelo próprio Código 

de Ética da Enfermagem. A revelação do segredo e permitida e obrigatória 

quando fundamentada em justa causa, em cumprimento de dever legal ou 

mediante autorização formal e por escrito fornecida pelo próprio paciente 

ou por seu representante legitimado. A justa causa caracteriza-se pela 

necessidade de evitar grave dano à vida ou à saúde do próprio paciente 

ou de terceiros, como em casos de ameaça iminente de agressão física 

grave. 
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O cumprimento de dever legal manifesta-se precipuamente na notificação 

compulsória de doenças transmissíveis de interesse da vigilância 

epidemiológica e na notificação de suspeita ou confirmação de violência 

praticada contra grupos vulneráveis protegidos por legislação especial. Em 

depoimentos judiciais na qualidade de testemunha, o profissional deve 

declarar-se impedido de revelar fatos confidenciais dos quais tomou 

conhecimento no exercício da função, a menos que autorizado pelo 

paciente ou obrigado pelo juízo nas hipóteses de defesa de sua própria 

conduta em processo judicial. 

 

Aula 12.3: Redes Sociais e a Exposição do Paciente 

A popularização das plataformas digitais e redes sociais aumentou 

exponencialmente os riscos de violação ética do sigilo e da privacidade do 

paciente pelos profissionais de saúde. É terminantemente proibido 

fotografar, filmar, gravar áudios ou divulgar imagens de pacientes, 

procedimentos cirúrgicos, lesões corporais, exames ou documentos 

clínicos em contas pessoais ou corporativas sem a autorização formal do 

paciente e sem finalidade estritamente acadêmica normatizada pelo 

COFEN. Mesmo o uso de borrões na face do paciente ou a omissão de 

nomes não descaracteriza a infração ético-legal se a pessoa for 

identificável pelo contexto. 

 

A publicação de detalhes de atendimentos em redes sociais, ainda que 

imbuída de boa intenção de compartilhar conquistas assistenciais, fere 

gravemente o Código de Ética e gera responsabilização na esfera cível. O 

ambiente de trabalho na saúde exige postura discreta e o uso de celulares 
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e dispositivos de gravação deve ser restrito ao registro assistencial nos 

sistemas oficiais da instituição. O profissional deve ter a consciência de 

que o direito à imagem e à intimidade do paciente prevalece 

incondicionalmente sobre o desejo individual de autopromoção em mídias 

virtuais. 

 

Aula 12.4: Discussão de Casos Clínicos e Passagem de Plantão 

A comunicação de dados clínicos de pacientes durante a discussão de 

casos, reuniões da equipe multidisciplinar e momentos de passagem de 

plantão e indispensável para a continuidade da assistência de 

enfermagem. No entanto, essas trocas de informação devem ocorrer 

estritamente em locais privativos e apropriados para o serviço, impedindo 

que terceiros estranhos ao cuidado tenham acesso às conversas sobre o 

histórico dos pacientes. A discussão de dados clínicos em elevadores, 

refeitórios, transporte público ou corredores hospitalares viola a 

privacidade dos assistidos. 

 

Durante a passagem de plantão no posto de enfermagem ou à beira do 

leito, a equipe deve manter o tom de voz adequado e ater-se estritamente 

às informações clínicas e sociais que possuem relevância operacional 

para a sequência do plano terapêutico. Comentários pejorativos, 

especulações sobre a vida pessoal do paciente e revelação de fatos 

irrelevantes para o cuidado devem ser sumariamente abolidos da prática 

diária. A disciplina no manuseio de relatórios impressos de plantão e o 

descarte correto dessas folhas ao final da jornada evitam que dados 

confidenciais caiam em mãos não autorizadas. 
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Aula 12.5: A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) nos Serviços de 

Saúde 

A entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais no Brasil 

impactou profundamente a gestão e o tratamento de dados de saúde no 

país. A legislação classifica dados médicos e assistenciais como dados 

pessoais sensíveis, conferindo-lhes o grau mais elevado de proteção e 

exigindo hipóteses legais específicas para o seu tratamento pelas 

instituições públicas e privadas. A enfermagem, enquanto categoria que 

coleta e manipula dados sensíveis continuamente, deve adequar seus 

processos operacionais aos princípios da finalidade, necessidade e 

segurança da LGPD. 

 

O profissional de enfermagem deve abster-se de coletar dados pessoais 

dos pacientes que não tenham utilidade assistencial, diagnóstica ou 

administrativa comprovada. As fichas de triagem, evoluções de 

enfermagem e relatórios de auditoria devem ser manipulados em 

conformidade com as políticas de privacidade da instituição de saúde. O 

vazamento acidental ou ilícito de bancos de dados de pacientes gera 

responsabilização administrativa pesada às instituições e sujeita os 

funcionários infratores que agiram com culpa ou dolo a severas punições 

contratuais, éticas e judiciais. 

 

Módulo 13: Comissões de Ética de Enfermagem nas Instituições 
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Aula 13.1: Papel e Importância das Comissões de Ética 

As Comissões de Ética de Enfermagem são órgãos representativos dos 

Conselhos Regionais de Enfermagem constituídos no âmbito das 

instituições de saúde públicas e privadas que prestam serviços 

assistenciais. A finalidade dessas comissões e garantir a conduta ética dos 

profissionais de enfermagem, atuando precipuamente com caráter 

educativo, consultivo, orientador e de fiscalização do exercício profissional 

na unidade. A presença de uma comissão ativa fortalece a cultura da 

prevenção de faltas éticas e humaniza as relações de trabalho na 

instituição. 

 

A existência da Comissão de Ética de Enfermagem aproxima o órgão de 

classe da realidade vivenciada pela equipe na ponta do serviço, permitindo 

a identificação precoce de fragilidades estruturais e operacionais que 

comprometem a qualidade do cuidar. A comissão atua como um canal 

imparcial de mediação de conflitos interpessoais entre os membros da 

equipe e entre estes e os usuários do sistema. O correto funcionamento 

da comissão desestimula posturas omissas e promove o aperfeiçoamento 

contínuo da conduta dos trabalhadores da enfermagem em harmonia com 

as diretrizes do sistema COFEN. 

 

Aula 13.2: Processo de Eleição, Criação e Posse 

A criação e a instituição de uma Comissão de Ética de Enfermagem nas 

estabelecimentos de saúde seguem normas estritas emanadas por 

resolução específica do Conselho Federal de Enfermagem. A comissão 
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deve ser eleita de forma direta e secreta pelos próprios profissionais de 

enfermagem da instituição, garantindo a representatividade proporcional 

entre enfermeiros, técnicos e auxiliares. Após a conclusão do pleito 

eleitoral, o resultado e submetido à homologação do Conselho Regional 

de Enfermagem de sua jurisdição, que concede a posse formal aos eleitos. 

 

O mandato dos membros da Comissão de Ética possui vigência por 

período determinado nas normas autárquicas, sendo vedada a indicação 

direta de membros por parte da direção hospitalar ou gerências de 

enfermagem para compor a chapa. Essa independência eleitoral e 

fundamental para assegurar a autonomia da comissão na apuração dos 

fatos e na condução das orientações éticas dentro do hospital. A vacância 

de cargos ou o não cumprimento dos requisitos de assiduidade e conduta 

moral pelos membros comissionados implica na destituição do posto e na 

convocação dos suplentes votados. 

 

Aula 13.3: Atribuições Educativas, Consultivas e Conciliatórias 

As atribuições da Comissão de Ética de Enfermagem concentram-se 

prioritariamente em ações preventivas e pedagógicas voltadas à 

conscientização da equipe sobre os deveres e direitos inscritos no Código 

de Ética. Cabe à comissão organizar palestras, semanas de enfermagem, 

treinamentos e produzir materiais informativos sobre boas práticas 

assistenciais e prevenção de erros. Na função consultiva, a comissão e 

acionada por profissionais e gestores para emitir pareceres éticos sobre 

dúvidas operacionais concretas do serviço diário. 
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No campo conciliatório, a comissão atua na mediação de 

desentendimentos entre profissionais, buscando solucionar divergências 

comportamentais e ruídos de comunicação antes que estes degenerem 

em faltas éticas graves. Essa atuação preventiva reduz o volume de 

denúncias formais encaminhadas ao conselho regional, resolvendo atritos 

de menor gravidade no próprio ambiente de trabalho. A atuação 

humanizada e empática dos membros da comissão gera um clima de 

cooperação, estimulando a notificação voluntária de erros e a melhoria dos 

processos assistenciais na unidade. 

 

Aula 13.4: Averiguação Preliminar e Notificação ao COREN 

Quando a Comissão de Ética de Enfermagem toma conhecimento de uma 

possível falta deontológica grave ou de indícios de crime praticado por 

profissional da unidade, tem o dever de realizar uma averiguação 

preliminar sumária e imparcial dos fatos. Essa averiguação envolve a 

coleta de depoimentos, a análise de cópias de prontuários e o 

levantamento de documentos correlatos para verificar a consistência da 

ocorrência. A comissão não possui poder punitivo ou de aplicar sanções 

disciplinares aos profissionais da instituição. 

 

Confirmada a gravidade dos fatos apurados na fase preliminar ou na 

impossibilidade de conciliação interna, a Comissão de Ética tem a 

obrigação de elaborar relatório circunstanciado e formalizar o 

encaminhamento do caso ao Conselho Regional de Enfermagem para 
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instauração de processo ético oficial. O envio de relatórios infundados ou 

a tentativa de encobrir falhas graves de colegas para evitar prejuízos à 

imagem da instituição configuram infrações éticas cometidas pelos 

próprios integrantes da comissão. A fidelidade às normas vigentes e a 

proteção da vida do paciente devem pautar todas as etapas da instrução 

local. 

 

Aula 13.5: Relação entre a Comissão e a Responsabilidade Técnica 

A Comissão de Ética de Enfermagem e a Responsabilidade Técnica da 

instituição exercem funções complementares, mas rigorosamente distintas 

na gestão do serviço de enfermagem. O Enfermeiro Responsável Técnico 

responde perante o COREN pelo planejamento, organização e qualidade 

da assistência prestada por toda a equipe, bem como pela adequação do 

dimensionamento de pessoal e pela garantia de insumos básicos. A 

comissão, por sua vez, e um órgão colegiado focado no comportamento, 

na conduta moral e na ética dos profissionais inscritos. 

 

A cooperação harmônica entre o Responsável Técnico e a Comissão de 

Ética e essencial para a construção de um ambiente de trabalho seguro e 

de alta qualidade técnica. O Responsável Técnico pode acionar a 

comissão para apoiar campanhas de sensibilização ética ou para mediar 

conflitos estruturais que estejam prejudicando a assistência de 

enfermagem. No entanto, o Responsável Técnico não pode interferir na 

autonomia decisória da comissão nem utilizar o colegiado ético como 

instrumento de persecução administrativa contra funcionários 

subordinados à sua gestão. 
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Módulo 14: Dilemas Éticos no Exercício Profissional Contemporâneo 

Aula 14.1: Violência Obstétrica e os Direitos da Gestante 

A atuação do enfermeiro no ciclo gravídico-puerperal exige sensibilidade 

ética e rígida observância dos direitos da gestante à luz do parto 

humanizado. A violência obstétrica compreende todo ato praticado por 

profissionais de saúde que cause dor, sofrimento, humulação, perda de 

autonomia ou intervenções desnecessárias e invasivas sem evidência 

científica durante o pré-natal, parto e pós-parto. Exemplos dessa violência 

incluem a realização de manobras proibidas, a episiotomia de rotina sem 

indicação médica e a recusa injustificada de analgesia. 

 

O enfermeiro obstetra e o profissional de enfermagem geral têm o dever 

ético e legal de garantir um ambiente seguro, acolhedor e focado nas 

escolhas informadas da mulher durante o nascimento de seu filho. O 

profissional deve garantir o direito do acompanhante de livre escolha da 

gestante no centro obstétrico, conforme assegurado por legislação federal. 

A omissão diante de práticas violentas executadas por terceiros ou a 

participação direta em procedimentos impositivos violam gravemente os 

princípios deontológicos da categoria, expondo a equipe a severas 

punições éticas e indenizações cíveis por violência institucional. 

 

Aula 14.2: Cuidados Paliativos e a Eutanásia, Ortotanásia e Distanásia 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

O avanço da tecnologia médica viabilizou a manutenção prolongada das 

funções vitais de pacientes em estado terminal, trazendo dilemas 

complexos sobre os limites da intervenção assistencial na manutenção da 

vida. A eutanásia, entendida como a provocação intencional da morte de 

um paciente para cessar seu sofrimento, e proibida no Brasil e considerada 

homicídio pelo Código Penal. A distanásia representa o prolongamento 

exagerado e fútil da vida de um paciente sem chance de recuperação, 

causando sofrimento físico e emocional desproporcional ao indivíduo e 

sua família. 

 

A enfermagem pauta sua atuação ética na ortotanásia, que consiste na 

aceitação do processo natural da morte com a suspensão de tratamentos 

inúteis e a intensificação dos cuidados paliativos integrais. Os cuidados 

paliativos concentram-se no manejo impecável da dor, no alívio de 

sintomas angustiantes e na oferta de suporte psicológico e espiritual ao 

paciente terminal. O profissional de enfermagem e o elemento central da 

equipe paliativa, atuando com compaixão e técnica para garantir que o 

paciente viva com dignidade até a sua morte natural sem ser submetido a 

futilidades terapêuticas invasivas. 

 

Aula 14.3: Objeção de Consciência e Seus Limites 

A objeção de consciência e o direito ético e constitucional assegurado ao 

profissional de enfermagem de recusar-se a participar de procedimentos 

assistenciais que confrontem diretamente seus valores morais, éticos ou 

religiosos mais fundamentais. A aplicação mais comum desse direito 

ocorre em casos de participação em procedimentos de interrupção legal 
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da gestação nas hipóteses autorizadas pela legislação brasileira. A 

manifestação da objeção de consciência exige notificação prévia à chefia 

imediata para que outro profissional seja designado para o atendimento do 

caso. 

 

O exercício da objeção de consciência possui limites rigorosos e não pode 

ser exercido de forma irrestrita ou abusiva na assistência de saúde. É 

proibido alegar objeção de consciência em situações de urgência e 

emergência onde haja risco iminente de morte para o paciente e não exista 

outro profissional habilitado para substituí-lo no atendimento imediato. 

Além disso, a objeção de consciência não autoriza o profissional a julgar, 

discriminar ou prestar atendimento de má qualidade à pessoa assistida 

após a realização do procedimento pelo qual recusou participar. 

 

Aula 14.4: Erro Médico e de Enfermagem: Notificação e Cultura Justa 

A ocorrência de erros assistenciais e eventos adversos nos serviços de 

saúde exige a transição de um modelo punitivo ultrapassado para o 

paradigma da Cultura Justa no ambiente corporativo. A cultura punitiva 

tradicional estimula o escondimento de erros pelos profissionais de 

enfermagem por receio de demissões e retaliações, o que impede a 

identificação das falhas sistêmicas nos processos institucionais. A Cultura 

Justa diferencia o erro humano involuntário decorrente de falhas 

estruturais do comportamento imprudente ou da violação intencional de 

normas de segurança. 
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A notificação transparente de quase-erros e de eventos adversos através 

de sistemas confidenciais da instituição e um dever ético fundamental do 

profissional para a melhoria continuada da assistência. Diante da 

ocorrência de um erro com dano ao paciente, a prioridade absoluta da 

equipe de enfermagem deve ser a prestação imediata de socorro e 

mitigação do prejuízo à saúde do assistido, seguida da comunicação ao 

responsável técnico e ao paciente. A ocultação deliberada de falhas 

assistenciais agrava a responsabilidade ético-legal do infrator e impede o 

fortalecimento da segurança institucional. 

 

Aula 14.5: Uso de Tecnologias Digitais e Inteligência Artificial 

A incorporação da Inteligência Artificial, da robótica assistencial e de 

ferramentas de telessaúde no cotidiano da enfermagem introduz novos 

desafios deontológicos que exigem regulamentação e postura ética 

atualizada. O uso de algoritmos preditivos e sistemas inteligentes no 

auxílio do diagnóstico e da triagem de pacientes deve servir como 

ferramenta complementar de suporte, jamais substituindo o julgamento 

clínico crítico e a sensibilidade do profissional humano. A responsabilidade 

ético-legal pelas condutas adotadas permanece integralmente do 

enfermeiro que assina a decisão assistencial. 

 

O atendimento de enfermagem mediado por tecnologias digitais deve 

respeitar todas as diretrizes relativas ao consentimento, à identificação 

segura e à confidencialidade das informações transmitidas via redes 

virtuais. O profissional de enfermagem deve capacitar-se para utilizar as 

novas ferramentas com senso crítico, atendo-se aos riscos de vieses 
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algorítmicos e exclusão digital de populações vulneráveis. A tecnologia 

deve ser utilizada como instrumento de ampliação do acesso e 

qualificação do cuidar, mantendo-se a centralidade da pessoa humana e 

a empatia como fundamentos inegociáveis do cuidar profissional. 

 

Módulo 15: Segurança do Paciente e Ética no Cuidado 

Aula 15.1: A Ética da Segurança do Paciente 

A segurança do paciente e uma dimensão indissociável do princípio 

bioético da não maleficência e constitui um imperativo moral do cuidado 

em saúde na atualidade. Prestar uma assistência limpa de riscos evitáveis, 

infecções relacionadas à assistência e falhas operacionais e um direito do 

cidadão e um dever ético indeclinável de todas as categorias da 

enfermagem. A negligência na aplicação de medidas básicas de 

prevenção de riscos rompe a confiança social depositada na profissão e 

expõe pessoas vulneráveis a complicações incapacitantes e óbitos 

desnecessários. 

 

A implementação da ética da segurança exige o engajamento proativo do 

profissional de enfermagem na fiscalização e melhoria das suas próprias 

condutas assistenciais diárias. A adesão a estratégias de higienização das 

mãos, a identificação correta do paciente, a prevenção de quedas e lesões 

por pressão e a administração segura de medicamentos não representam 

meras burocracias institucionais, mas o cumprimento real dos 

compromissos éticos assumidos perante a sociedade. O profissional 
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conscientizado percebe que a segurança e o alicerce fundamental para o 

exercício digno de sua profissão. 

 

Aula 15.2: Protocolos Básicos de Segurança do Paciente 

Os protocolos básicos de segurança do paciente estabelecidos pelas 

autoridades sanitárias nacionais configuram padrões mínimos 

obrigatoriamente aplicáveis em todas as instituições de saúde do país. 

Essas diretrizes padronizam etapas críticas como a identificação dupla do 

paciente através de pulseiras, a comunicação efetiva entre equipes nas 

passagens de plantão, a segurança na prescrição, uso e administração de 

medicamentos, a cirurgia segura, a higienização das mãos e a prevenção 

de riscos de lesões por pressão e quedas no ambiente hospitalar. 

 

A equipe de enfermagem atua como a principal barreira de segurança na 

checagem e execução desses protocolos assistenciais na linha de frente 

do atendimento. O descumprimento injustificado das etapas previstas em 

protocolos aprovados caracteriza imprudência e atitude negligente, 

responsabilizando o profissional no caso de ocorrência de eventos 

adversos ao paciente. O conhecimento prático e o rigor no cumprimento 

diário de cada etapa metodológica dos protocolos de segurança 

constituem dever deontológico essencial do profissional que busca atuar 

dentro do rigor legal e ético. 

 

Aula 15.3: Comunicação Efetiva e Transição do Cuidado 
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A falha de comunicação entre os membros da equipe de saúde figura 

como uma das causas raízes mais frequentes de erros graves e danos 

evitáveis aos pacientes internados. A transição do cuidado, ocorrida na 

transferência de pacientes entre setores hospitalares ou durante a 

passagem de plantão entre turnos da enfermagem, e o momento de maior 

vulnerabilidade para a perda de informações clínicas decisivas. O uso de 

técnicas padronizadas de comunicação e o registro detalhado de 

pendências terapêuticas são obrigações de segurança do trabalhador da 

saúde. 

 

A comunicação efetiva exige que as informações verbais sobre dados 

críticos do paciente, resultados de exames alterados e prescrições do 

momento sejam confirmadas por meio do processo de leitura de volta pelo 

receptor da mensagem. Discussões de plantão conduzidas com pressa, 

sem foco e sem a conferência dos dados no prontuário geram confusões 

na administração de medicamentos e no cumprimento de condutas 

urgentes. O compromisso ético com a vida do paciente impõe a clareza, a 

objetividade e a responsabilidade absoluta na transmissão de dados 

operacionais pela enfermagem. 

 

Aula 15.4: Notificação e Análise de Eventos Adversos 

A notificação interna e externa de incidentes e eventos adversos e um 

instrumento fundamental para a identificação de falhas nos processos de 

trabalho e a promoção de melhorias assistenciais contínuas. O evento 

adverso e a ocorrência que resulta em dano físico ou psíquico involuntário 

ao paciente durante o atendimento de saúde, variando desde 
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complicações leves até a morte da pessoa assistida. O profissional de 

enfermagem que identifica ou comete um evento adverso tem o dever 

moral e legal de notificar formalmente o fato ao Núcleo de Segurança do 

Paciente da instituição. 

 

A notificação deve ser tratada sob perspectiva não punitiva pela gestão 

hospitalar, garantindo o sigilo do notificante e o foco na análise de causa 

raiz para prevenir que a falha se repita com outros pacientes. A tentativa 

de esconder erros ou impedir a notificação por receio de punições 

hierárquicas atrasa a correção do processo vulnerável e viola os princípios 

da lealdade e transparência na saúde. A cultura de notificação responsável 

fortalece a segurança do ambiente hospitalar e reflete o amadurecimento 

ético do serviço de enfermagem. 

 

Aula 15.5: O Núcleo de Segurança do Paciente na Instituição 

O Núcleo de Segurança do Paciente e uma instância administrativa e 

técnica obrigatória nos estabelecimentos de saúde, destinada a promover 

a gestão de riscos e a cultura de segurança na instituição. O núcleo e 

responsável por elaborar o Plano de Segurança do Paciente, capacitar as 

equipes, monitorar os indicadores de eventos adversos e acompanhar a 

implementação contínua dos protocolos sanitários obrigatórios. O 

enfermeiro desempenha papel proativo na constituição e liderança desses 

núcleos operacionais nos hospitais. 
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A articulação constante da equipe de enfermagem com o Núcleo de 

Segurança do Paciente viabiliza a transformação do ambiente de trabalho, 

corrigindo sobrecargas, falhas de suprimento e deficiências técnicas na 

assistência. O núcleo atua preventivamente, analisando riscos potenciais 

antes que eles se concretizem em danos reais às pessoas internadas. O 

engajamento das equipes de ponta nas ações do Núcleo de Segurança do 

Paciente garante a consolidação de uma prática assistencial alinhada ao 

rigor técnico, à conformidade legal e ao respeito incondicional à 

integridade dos assistidos. 

 

Módulo 16: Dimensão Ética da Gestão e Liderança em Enfermagem 

Aula 16.1: Liderança Ética e Gestão de Equipes 

A liderança em enfermagem exerce impacto decisivo no clima 

organizacional, na motivação dos profissionais e na segurança da 

assistência prestada nos serviços de saúde. O líder ético pauta sua 

atuação pela transparência, justiça, imparcialidade e pelo exemplo 

coerente entre o discurso que proferiu e suas ações práticas do cotidiano. 

O uso da autoridade gerencial para promover o desenvolvimento da 

equipe, distribuir equitativamente as cargas de trabalho e proteger os 

subordinados contra abusos e o alicerce do gerenciamento ético. 

 

Líderes que adotam posturas autoritárias, praticam favoritismo 

interpessoal ou agem com omissão diante de desvios deontológicos da 

equipe desestruturam o serviço de enfermagem e geram ambiente 

propenso a falhas assistenciais. A gestão ética impõe o dever de escutar 
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as demandas operacionais dos funcionários, fornecer feedbacks 

construtivos e garantir condições materiais mínimas para a execução do 

cuidado seguro. A coerência ética do enfermeiro gestor inspira a equipe a 

adotar posturas de responsabilidade técnica e dedicação ao bem-estar do 

paciente sob sua responsabilidade. 

 

Aula 16.2: Dimensionamento de Pessoal e Carga de Trabalho 

O dimensionamento adequado do quadro de pessoal de enfermagem e 

um requisito indispensável para a preservação da segurança do paciente 

e para a saúde dos próprios trabalhadores. O número insuficiente de 

enfermeiros, técnicos e auxiliares para cobrir a demanda assistencial dos 

setores hospitalares gera exaustão física e psíquica na equipe, elevando 

drasticamente a ocorrência de erros na administração de medicamentos e 

negligência involuntária nos cuidados. O enfermeiro responsável técnico 

tem o dever legal de dimensionar a equipe com base nas normas 

regulamentares do COFEN. 

 

Diante da constatação do déficit crônico de pessoal não corrigido pela 

gestão da instituição de saúde, o enfermeiro gestor tem o dever ético de 

notificar formalmente a direção da empresa, o Ministério do Trabalho e o 

Conselho Regional de Enfermagem sobre o risco assistencial instalado. A 

omissão do gestor que se acomoda com quadros defasados para reduzir 

despesas operacionais torna-o corresponsável ético e civil por danos 

sofridos pelos pacientes decorrentes do excesso de trabalho da equipe. A 

luta por dimensionamento justo e um dever ético inegociável da gestão de 

enfermagem. 
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Aula 16.3: Gestão de Conflitos e Clima Organizacional 

O ambiente hospitalar e caracterizado por alta pressão operacional, 

convivência interpessoal intensa e contato diário com a dor e o sofrimento 

humano, cenário que favorece o surgimento de conflitos interpessoais na 

equipe de saúde. O gerenciamento ético desses conflitos exige do 

enfermeiro líder capacidade de escuta imparcial, mediação assertiva e 

busca por soluções que contemplem o bem-estar coletivo e o atendimento 

das necessidades da unidade. O adiamento deliberado no enfrentamento 

de atritos interpessoais degrada o clima organizacional e gera 

descontinuidades danosas no cuidado. 

 

A mediação ética de conflitos não busca identificar culpados para punições 

exemplares superficiais, mas compreender as causas fundamentais das 

divergências operacionais ou comportamentais ocorridas no setor. O 

enfermeiro gestor deve promover a cultura do diálogo aberto e da 

cooperação multidisciplinar, abolindo posturas de fofoca, assédio moral e 

divisões internas que fragilizem a coesão do grupo. Um clima de trabalho 

saudável, pautado pelo respeito mútuo e clareza de atribuições, reflete-se 

diretamente na redução de eventos adversos e na satisfação dos usuários 

do serviço. 

 

Aula 16.4: Defesa das Condições de Trabalho e Saúde do Trabalhador 
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O enfermeiro gestor e os lideres de equipe têm o dever ético e social de 

atuar ativamente na defesa de ambientes de trabalho dignos, seguros e 

providos de insumos básicos para a prática da enfermagem. A exposição 

prolongada das equipes a instalações insalubres, ausência de descanso 

adequado durante os plantões noturnos e escassez de Equipamentos de 

Proteção Individual configuram violação grave dos direitos dos 

trabalhadores da saúde. A promoção da saúde do trabalhador e um 

componente essencial da ética na gestão corporativa. 

 

A negligência das chefias com a saúde física e mental dos seus 

subordinados resulta em altos índices de absenteísmo, adoecimento 

profissional pelo esgotamento da síndrome de burnout e rotatividade no 

setor. O gestor ético deve colaborar com as comissões internas de 

prevenção de acidentes, monitorar os riscos ergonômicos e biológicos e 

exigir da instituição a implementação de programas de suporte psicológico 

aos trabalhadores da linha de frente. A valorização e o cuidado com quem 

presta a assistência constituem a premissa ética indispensável para a 

sustentabilidade da assistência de saúde. 

 

Aula 16.5: Ética na Gestão de Recursos e Insumos 

A alocação, conservação e gestão de recursos materiais, equipamentos e 

insumos medicinais nos serviços de saúde exigem do enfermeiro gestor 

rigor ético e responsabilidade com o patrimônio público ou privado. O 

desperdício indevido de materiais de consumo, o extravio de 

equipamentos de alto valor e a falta de controle sobre os prazos de 
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validade de insumos vitais comprometem diretamente a capacidade de 

atendimento da instituição e privam outros pacientes de cuidados básicos. 

 

O enfermeiro líder deve implementar rotinas eficientes de controle de 

estoque, manutenção preventiva de aparelhos e auditoria interna na 

utilização dos materiais pelos membros da equipe. A aceitação de 

materiais com qualidade duvidosa ou sem registro nas agências sanitárias 

reguladoras para a redução de custos corporativos viola gravemente os 

compromissos éticos com a segurança do assistido. A gestão responsável 

de insumos visa garantir que a equipe disponha permanentemente das 

ferramentas necessárias para prestar cuidados humanizados, seguros, 

resolutivos e integrados aos padrões éticos da enfermagem. 
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